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P i n t o s  u s  scscrícios,—E n  3/orfrit/:  ts .  a l  m e s .— E n  ¡‘rovinci/ts\ 9 0  r s .  a l m e a  y  © O  p o r  t r im e s t r e  en  c a s a  d e  I w c o m i -  
s iu i iad o s .  y  l O  r s .  a l  m e s  y  5 4  t r im e s t r e  en  l a  a d m in i s t r a c ió n .— E n  e l  £ x / r < in je ro :  7 0  r s .  t r im e s t r e .— E n  Ultram ar: 9 0  rs. 
t t im e s l r c .— L a a d m in i s t r a c ió n  n o  re sp o n d e  d e  los se l lo s  q u e  s e  l e  r e m i t a n  e n  c a r t a  s in  c e r t i f ic a r .

PuKTOs DE suscRicios.— J/a t / rú i :  En la  a d m in is trac ió n ,  calle  de  P e lay o ,  n ú m ero s  38 y  4 0 ,  c u a r to  p r in c ip a l  de  la  derecha , y 
en  las l ib re r ías  de  la  Pu b lic id ad , ü la m e n d i ,  López , B a illy -Ita ill iere .  Cuesta y  U z c m o .— FrovinHn/!-. En los pun tos epie s f  
an im cian  el ú l t im o  d ia  de  cada mes.

PARTE EXTRANJERA.
La imiiaciencia de que lodos estamos domi­

nados, no se calma en verdad con las últimas 

noticias que nos trasmite el telégrafo. Cualro 
ilias hace que las tropas prusianas entraron en 

el Ilolstein, y sólo se sabe hasta ahora tiiie el 
general aiistriaco ha protestado contra semejan­
te acto. Prusia considera las declaraciiines de 
Austria, respecto á la manera de resolver la 
cuestión de los Ducados, como una infracción 

dfcl tratado de Gastein celebrado entre los Gali- 

netes Je  Viena y Berlín en 16 de Enero de i8 t íl ,  
es decir, antes de la guerra  contra Dinamarca. 
La existenciade este tratado, generalmente des­
conocido, ha sido descubierta públicamente por 
el M o n i to r  prusiano. Según este, las dos Poten­

cias se comprometieron en la hipótesis de una 
guerra con Dinamarca á arreglar de común 
acuerdo los asuntos de los Ducados, y respecto 

á la  sucesión de estos, se estableció especialmen­

te  que seria resuelta también por el acuerdo de 

las dos córtes de Austria y Prusia.
Como se vé, el conde de Bismark sabe lomar 

sus precauciones con bastante anticipación. No 
parece sino que antes de la guerra de Dinamar­

ca, p r e T e i a  aquel ministro las dificultades que 
iban á surgir, y sobre todo el disentimiento de 
Austria. Para asegurar el éxito feliz de todas sus 

exigencias, quiso ligar al Gobierno de Viena ha­
ciéndole ü rm ar una promesa ile no obrar expon- 
táneamente y sin contar con Prusia. Esto es lo 

que se despreudede las declaraciones del M o n i­

to r  de Berlin. Y en efecto, el conde de Bismark 
ha ido formulando exigencias y más exigencias, 

liasta dar lugar á que Austria se niegue á ellas 
y se vea en la precisión de acudir á la Dieta. 

¿Buscaba el ministro del Rey Guillermo un ca- 
siis b e ll i t  Pues entónces debe estar satisfecho de 

la conducta de Austria.
Esperábase que el Gobierno de esta nación 

contestase á la invasión de Prusia en el Ilolstein 

enviando un cuerpo de ejército á la Silesia; mas 
nada iiay que indique que el heciio se haya con­
sumado. De todos modos, de hoy á mañana de­
bemos esperar la noticia de algún suceso impor­
tante. porque hoy 11 era  el dia designado por 
Austria para la reunión de los Estados delllols- 
tein Austria no puede tomar la revancha del 
hecho llevado á cabo por las tropas prusianas 

invadiendo con las suyas el Schleswig, porque 
incurriria en cierta especie de contradicción, to­
da vez que ha resuelto someter la cuestión de los 

Ducados á la Diula germánica, y piu- otra parle 
es imposible esperar la solucion del acuerdo de 

,las dos Potencias. ¿Qué hacer en  este caso? 

Puesto que no hay manera de entenderse pacifi­
camente, retardar las hostilidades es prolongar 

la  agonía. Sin embargo, aun caben algunas ne­
gociaciones acerca de la interpretación del tra ­

tado de Gastein.
Todavía hay algunos periódicos que de buena 

fé. ú  obedeciendo á alguna consigna de elevadas 
'esferas, itídican la posibilidad de la reunión de 

la Conferencia, oíiiyo proyecto parecía deliniti- 
vampnte abandonado. Fúndanse para ello en el 

rum or deque el duque de Grammont, embaja­

dor de Francia en Viena, ha vuelto á ocupar su 
puesto en esta última córte, y ha entregado ni 
Em perador Francisco José una carta de su So­

berano. Según la I n d e p e n d e n s ia  b e lg a ,  el du­
que no ha llevado carta alguna, y sólo si el en­

cargo de manifestar cuánto pesar ha causado á 

í^apoleon que haya fracasado su proyecto de 
Conferencia; pero algunas correspondencias ase­
guran que e lduq¡iede Grammont ha entregado, 

en efecto, al Emperador de Austria una carta 
de Napoleon 111; y que Francisco José, repitien­

do sus reservas sobre las cuestiones que iban a 
someterse á la Conferencia europea, se ha ma­
nifestado dispuesto á aceptar toda combinación 
que, manteniendo la paz de Europa, no com­

prometa la dignidad y el poder del Imperio aus­

tríaco.
¿ P u ed e  h a b la r s e  todav ía  e n  sé r io  de a rreg lo s  

pacíficos '' D esp u es  de  to d o ,  e l  r e g re s o  de l e m ­

b a ja d o r  f ran cés  á  V iena  t ie n e  u n a  e x p licac ió n  

m u y  senc il la  e n  la  g ra v e d a d  d e  la s  c i r c u n s t a n ­

c ias.

Se anuncia que el Gabinete francés va a  ex­

plicar ante el Cuerpo legislativo las causas que 
han hecho fracasar el Congreso europeo y á 
fijar la actitud de la Francia ante la próxima 
guerra. Entretanto, en una nota que ha dirigido 
á todas las legaciones declara que por hoy es 
neutral, y escita á k s  Potencias no beligerantes 

á que contribuyan á localizar la guerra y hacer­

la lo más corta posible.
E s to  de  q u e  se  loca l ice  la  g u e r r a ,  e s  d e c ir ,  

q u e  se  re d u z c a  á ! a  l u d i a  e n tr e A u s tr i a  y  I ' r u s i a y  

el I IF IN O  D E  I T M .l A n o s p a r e c e  m á s  posib le  que  

la  so luc ión  pacilica; p e r o  n a d a  m a s  q u e  m a s  p o ­

s ib le, v p a r a  es to  s e r ía  p re c iso  q u e  a lg u n a s  de 

las P o te n c ia s  n e u t r a l e s  to m a se  u n a  a c t i tu d  c n é r  

g ic a  q u e  h ic ie ra  e n t r a r  á F r a n c ia  e n  c ie r ta s  con-

sideracioups. Y va que hablamosde esto, atmque 
sin más antecedentes que la noticia de un pe­

riódico, debemos hacernos cargo de un rum or 

que es por lo menos muy curioso.
Parece que el Gobie,rno ruso ha interceptado 

una importantísima correspondencia, cifrada, 

respecto á la  guerra, á la alteración futura del 
mapa politíco europeo y al mafiana que todos 
temen. Dicese que el Czar ha bocho dar cuenta 
de los planes de los que no son pacilicos á los 
que se adormecen al arrullo de quiméricas es­

peranzas.
Según varias correspondencias, no es el temor 

de dar la señal de guerra lo que detiene á los 
italianos, sino el no estai- completos los arm a­

mentos indispensables.

DESPACHOS TELEGRAFICOS.

I.úsbtES, 8.—.YIr. I . in y a rd ,  contei^taiiilo á 
u n a  p re ¡ ;u i i la  d e  . l l r .  t i r i f í l i t l i ,  liii diofao 
qiiF n a d a  s a b i a  e l  t i o b i« r i io  a c e r c a  d e  ia  
« n l r a d a  d e  loi« ( a r c o s  e n  l o í  P r i n o i p a d o i  
D an ii i i iano» .

| j a  d i s e a s io n  d e l  b i l í  d e  r e f o r m a  h a  s ido  
a p l a z a d a  h a « la  e l  l i iae s .

UucnAiiEST, 8.—E l  t i o b i e r n o  r u s o  r e c ib ió  
con  b e n e v o lc n o ia  á  la  d ip u la e io n  m o ld o -  
v n laca .

Kiel, 8.—E l  $ ;en«ra l M u n le u ffe l ,  eo iu isa -  
r io  p ru í i ía n o ,  h izo  a l  g e n e r a l  G a b le n z ,  eo-  
mÍ!«ario a u R lr iac o ,  l a  p rnpox ic io ii  d e  re*í« 
( a b le c e r ,  d e  o o n fo r iu id u d  iino e o u  o t r a ,  «1 
g o b ie r n o  e n  co iuu ii  d e  los D u c a d o s .

Floseucia, 8.— C a r l a s  d e  V c n e c i a d i c e n  q « e  
lo s  aiislrÍH4’0!« t o m a n  m e d id a s  p a r a  di4pu- 
t a r  e l  t e r r e n o  ha>«tH el liiciiuo e x t r e m o ,  y 
e n  CASO d e  r e t i r a r s e  no  d e j a r  á  lo s  vence* 
d o r e s  e T c n lu a le s  m á s  q u e  r u in a s .

llAVBUdGO, it.—Al p e n e t r a r  en  el I lo l s t e in  
l a s  t r o p a s  p r u s i a n a s ,  e l  g e n e r a l  l l a n l e u r  
fol, j e f e  d e  e l ia s ,  d e s p u é s  d e  s u  p r o c la m a  
ú  los  h n i t i ta n lc s  d e  los  H u e a d o s ,  h a  d i r i ­
g id o  a l  g e n e r a l  t i a b i e n z ,  j e f e  de  la s  f u e r ­
zas a u s t r í a c a s ,  u n  d e s p a c h o  e n  q u e  inan i»  
( i e s i a q u e  p o r  e o n s e c n e t i c ia  d e  la  d e c l a r a ­
c ió n  du  A u s t r i a  e n  l a  D ie t a  y  H e la  oonvo- 
c a c io n  d e  lo s  E s t a d o s  d e l  llols((^i<i, ia  
s i l a a o io n  d e  l a s  c o s a s  v o lv ia  á  l a  <|uc t e ­
n ía n  á n t e s  d e  c e l e b r a r s e  l a  o o n v e n c io n d e  
O u s le in .

E i  g e n e r a l  M a n te n f f e l ,  a ñ a d e  e n  e l  m i s ­
m o  d e s p a c i io  q u e  n o  t i e n e  I n te n r io n  de  
d ir ig ; i rse  á  lo s  p u n io s  o c u p a d o s  p o r  los  
a u s t r í a c o s ,  y  q u e  h a s t a  q u e  r e c ib a  ó r d e n e s  
«  iu s f r u r c io n e s  d c l  R e y  e v i t a r á  en  lo  p o ­
s ib le  cuiil t |H Íer  t r a s t o r n o ,  a b s te n ié n d o s e  
t a m b ié n  d e  I n m is c u i r s e  e n  i a s  fu n c io n e s  
d c l  g o b ie r n o  c iv il  q u e  r e s id e n  e n  el c o m i­
s a r io  d e  l a  C o n f e d e r a c ió n ;  p o r q u e  á  p e s a r  
d e  to d o ,  c o n ñ a  e n  q u e  ios  dos  9»oburanos 
d e  A u s t r i a  y l*rusÍA  l o g r a r á n  e n t e n d e r s e  
p a o i i ic a n ic n te  y  e v i t a r á n  d e  e s te  m o d o  la  

g u e r r a .

ftERM.f, 9.—E a s  fu e r z a s  p r u s i a n a s  h a n  eva* 
c u a d o  l a  f o r ta te z a  f e d e r a l  d e  R u m s t a d t ,  
s ie n d o  r e e m p la z a d a s  p o r  l a s  d e  K a d e n .  L a s  
p r i m e r a s  l ian  p e n e t r a d o  y a  d e  r e g r e s o  en  
t e r r i t o r i o  p r u s ia n o .

E l  n u ev o  c u e r p o  d e  e j é r c i to  p r u s ia n o ,  
c u y a  fo rm a c ío n  se  lia o r d e n a d o ,  s e  c o n ­
c e n t r a r á  e n  IrV eta ia r ,  á  d o n d e  h a n  m a r ­
c h a d o  y a  a lg u n o s  j e f e s  y  o f ic ia les .

Paiiis, 9.— E l  M em iria l D iplomalique  d ic e  que  
A u s t r i a  c o n s id e r a r l a  co m o  ca$UT belli e i  q u e  
la s  t r o p a s  p r u s i a n a s  no  r e c ib ie s e n  ó r d e n  
d e  s a l i r  d é l o s  D u c a d o s  a n t e  l a  r e u n ió n  de 
lo s  E s ta d o s .

L a  Gacela de Vienu d ic e  q u e  l a  e n t r a d a  de 
lo s  p r u s i a n o s  e u  e l  l l o l s t c l a  es u n  h e c h o  
s u m a m e n te  g r a v e ,  y  q n c  s e  d e b e  a g r a d e ­
c e r  á  l a s  a u t o r i d a d e s  a u s t r í a c a s  el q u e  no 
h a y a  o c u r r id o  to d a v ía  u n  coBÜicto s a n ­
g r i e n to ,  c u y a s  c o n s e c u e n c ia s  so n  I n c a lc u ­
la b le s .

París. 9.—L o s  fo n d o s  f r a n c e s e s  s e  h a n  
c o t iza d o  hoy  c o n  a l g ú n  a u m e n to ,  c e r r a n ­
do  e l  3  á  0 3  l O  y  el 1  1 | ' ¿  á  f> l<75 .

Ló^nnes, 8.—L o s  c o n s o l id a d o s  in g le se s  
h a n  q u e d a d o  hoy  e n  l a  U o i s a  d e  S ( 6 .7 |9  
á S 7 .

Francfort, 9.—L a  D i e t a  h a  v o lado  hoy  po r  
u n a n im id a d  la  r e t i r a d a  de  l a s  t r o p a s  a u s ­
t r í a c a s  y  p r u s i a n a s  d e  la s  fo r ta le z a s  de 
-H a g u n c ia ,  l l n s l a d t  y E r a n c f o r t .

E l  r e p r e s e n t a n t e  de  P r u s i a  h a  d e c la ra *  
do  q u e  el conflic to  o c u r r id o  e n  los D u c a ­
do s  d a n o - a l c m a n e s  e r a  d e  im p o s ib le  a r r e ­
g lo  si  no  se  a d o p t a b a n  i a s  r e f o r m a s  q u e  
h a b ia  p r o p u e s t o ,  p id ie n d o  q u e  e s ta s  se 
d is c n t ie s c n  in m e d ia ta m e n te .

E i  r e p r e s e n t a u l e  d e  A u s t r i a  p ro te s tó  
c o n t r a  t a l  p r e tc n s ió n .

Muxicii, 10.—S e  a u m e n t a  a q u í  l a  a g i ta c ió n  
c o n t r a  P r u s i a .

E l  p a r t i d o  u l t r a m o n ta n o  d e s e a  l a .g u e r r a

c o n  d ic h a  P o t e n c i a .

JIerus, 10.—E i  p r e s id e n te  d c l  C o n s e jo  de  
m in is t r o s ,  M r .  d e  D ism a ri^ ,  h a  d a d o  u n a  
c i r c u l a r  e l  d ía  I, c c l ia n d o  to d a  l a  r e s p o n ­
s a b i l id a d  d e  lo s  s u c e s o s  q u e  p u e d a n  o c u r ­
r i r  s o b r e  A u s t r i a ,  a  q u ie u  a c u s a  d e  e s t a r

r e s u e l l a  á  l u c h a r ,  con  ob je to  d e  v e n c e r  las  
d i f lc n i ta d e s  I n te r io r e s  y  i l n a n e l e r a s  q u e  le  
a q u e ja n ,  p o r  m e d io  d e  c o n t r ib u c io n e s  I m ­
p u e s ta s  á  P r u s i a ,  ó  p a r a  t e n e r  e x c u s a s  
h o n r o s a s  c o n  q u e  e x p l i c a r  l a  b a n c a r o t a  de 
q u e  s e  ve a m e n a z a d a .

EL PENSAMIENTO ESPAÑOL.
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RKVISTA. POLITICA DE LA SEMANA.

La guerra: he aquí la gran pabbra  de nuestros 

días.
Parece que todo el conjunto de esas manos 

ocultas que se llaman circunstancias, se ha cou- 

densado hoy para dar á está palabra más 
vigor más significación y más oportunidad qtie 

nunca.
¡La guerra'
Es un grito que sale de todos labios; es una 

idea que bulle en todas las inteligencias, es un 

acto que empiezaá ser en todas las manos.
Las fuerzas que constituían la esencia de ese 

grito, de esa idea y de ese acto hallábanse d es ­
parramadas por el mundo; pero hoy se con­

ciertan y se agrupan en deterninados luga­
res para producir el resultado inevitable : la 

guerra.
Como la chispa es resultado inevitable de las 

fuerzas unidas del eslabón y la piedra.
Como estalla el trueno con el rijzamiento eléc­

trico de las nubes.
Tres son las ventanas por donde tiene ipie 

arrojarse el sangriento móiistruo de la guerra. 
Una de las ventanas está ya abierta.

La otra comienza á abrirse.

La tercera no se cierra nunca.
0  para decirlo con más claridad:

La prim era es el Pacifico.
La segunda Italia.
La tercera es nuestra casa: España.
Por estas tres ventanas se ven tres guerras. 
Guerra marítima, guerra terrestre  y guerra 

anlibÍQ.

O lo que es igual: guerra de gigantes, guerra de 
ím peranícs y guerra de M ero d ea n le s .  

Examinémoslas separadamente.
El mar Pacíllco se sonríe de su propio nom ­

bre, al verse convertido eu un mar de sangre.
La paz de aquellas aguas se ha alterado al es­

tampido del caíion.
Lns gigantes han sacudido sus miembros y han 

temiilado los niúnstruos del mar.

Dicese que los nombres escritos en el agua se 

borran instantáneamente.
Falso: al cabo de los siglos las aguas del Océa­

no han reproducido sobre su superlicie los nom­

bres de ilernan-Cortés y de Pizarro.
E l nombre de Churfuca está escrito también 

sobre el agua y no se borrará jamás.
Cuando nuestros nietos surquen las ondas que 

bañan el Callao, verán trazado en la espuma el 

nombre de MendezNuñez.
es que son eternos los nombres escritos por 

el dedo de la gloría.
¿Pero que signillca la guerra del Pacifico?

Casi nada; para aquel puñado de héroes, el 
cumplimiento de un deber: para los extranjeros, 

slgniüca que el valor suple siempre la escasez de 
recursos: para nosotros los españoles, síguilica 
una hazaña más.

Y á los que en su historia tienen tantas que 

contar, una hazaña más no les sorprende nunca.

jGuerra de gigantes! Cierto; lo menos es lu­
char con los liom bres: lo horrible es sentir el 
sacudimiento de la tempestad y no bailar un 

puerto amigo donde refugiarse, uo ver en to rao  
de sí más que la inmensa soledad dcl Océano.

| \  que soledad!.... Dentro de poco tal vez allí 

reine la soleJad de los sepulcros.
Los cadáveres de aq'iullos valientes irán  á 

perderse en el profundo seno de las agüe».

La patria no  podrá conservar sus restos ve­
nerandos para mostrarlos á las generaciones fti- 

turas.

P o r  dicha, en el corazon de los buenos se le­
vanta siempre un monumento imperecedero á la 

memoria de los héroes.
Miremos por la s^ u n d a  ventana.
Hemos dicho que estaba á punto de abrirse; 

pero por las grietas gft ve el hermoso campo de 

Italia.
¡Italia! m adre de los grandes artistas y de los

grandes Pontífices......  ¡también eres madre de

Víctor Miinuel y de Mazzíni!
Allí los mejores pinceles, las mejores voces, 

las mejores plumas.
Allí también ¡qué contraste! las mejores gan­

zúas y los mejores puñales.
¡Italia! til vas á presenciar la tremenda guerra 

de imperantes.
La ambición, la codicia, la rebeldía van á al­

zarse, como siempre, contra el derecho.

El derecho espera á sus enemigos recostado 

en las sagradas paredes del Vaticano.
¿Pero c[ué vamos á ver en esa guerra de So­

beranos? Loque ya hemos visto mil veces; <¡ue 

la verdad es invencible.
P uedeserhum illada, sin duda alguna; pero 

la verdad ya sabe cuántos pasos hay desde las 

catacumbas hasta el Solio.
También sabe que la sangre de ios mártires 

tiene una virtud prodigiosa.
De cada gota nace un cristiano.
Los reyes pueden en Italia disputarse un pal­

mo de terreno
La verdad, que está sobre los reyes, va á dis­

p u ta rá  todos el dominio del mundo.
Esperemos el principio de esta guerra; el lin, 

mas próximo ó mas lejano, lo hemos adivinado 

ya. P o r in ’, i n f e r í  n o n  p r e v a le h u n t  (i tir i 'rsvs  

e a m .

¿Pei‘ 0  y  la tercera guerra?
Casi valiera más no mencionarla, porque es 

un dolor vernos privados d e  hablar d e  cosas tan 

pequeñas.
¡Como que tenemos que nombrar á la Union 

liberal!
Guerra anfibia hemos llamado á la q u e  existe 

en nuestra propia casa.
¡Anfibia! ¿y quien duda que lo es’
Id contemplando uno por uno á t*dos los que 

toman parte en esa guerra doméstica.
¿Qué diícís al verlos' E 4 a  frase natural: ¡qué 

peces!
Volvedlos al revés, y se os escapará esta otra 

frase; ¡qué lagartos!
Y si los examinais más despacio, de seguro 

que exclamais horrorizados; ¡cocodrilos!
¿Puede haber una guerra más anfibia?
Se nos olvidaba que la hemos llamado tam ­

bién guerra de m e r o d e a n le s  politicos.
Iletíramos la palabra, porque no necesita ex­

plicación ni demostración.
También retiramos el propósito de nom brar á 

la Union liberal.
Lo que no podemos ménos de recordar, es la 

guerra de nuestros hermanos en el Pacillco, para 
compararla con esta olra guerra, en que estamos 

aquí empeñados.
E n tre  una y o tra ,  la semejanza es exactí­

sima.
Allá, nuestros hermanos combatiendo por sal­

var el honor de España.
Aquí, nosotros forcejeando por ahogarle.

Allá, vierten su sangre por la pátría.
Aquí, sangramos á la  patria.

.\quellos agonizan por ella.

Nosotros la hacemos agonizar.
¡tfas en lo que realmente nos parecemos m u­

cho, es en lo siguiente: aquellos no encuentran 
un puerto para librarse de las tormentas. Nos­
otros no le hallamos tampoco para librarnos de 

la  Union liberal.
1*. D. Si las tres guerras q'ie hemos indicado 

parecieren excesivas, allá van para consuelo es­

tas palabras del general 0 ‘Donnell: n u e s tra  i n ­

d e p e n d e n c ia  se  h a l la  b o y  ta n  a m e n a s a d a  co m o  

e n  1808. ____________________ _

En el numero de hoy pueden ver nuestros lec­

tores el díscuso del señor conde de San Luís 
contra el proyecto famoso de las autorizaciones 
pedidas por el ministerio, Qué impresión causa 
en los ánimos desapasionados y rectos la lectura 

de este nuevo documento parlamentario, no es 
difícil adivinarlo; por nuestra parte vamos á de­

cir sencillamente el juicio que hemos formado 

del orador moderado.
En el conde de San Luis, representante ge­

nuino del antiguo partido moderado, como en 
todas las cabezas principales de esta bandería, 
hay que considerar dos cosas: el ataque y la de­
fensa. En el ataque suelen lucir ingenio vigoro­
so. y hasta verdadera elocuencia. Así mirado el 

orador á que aludimos, frente á frente de la 

Union liberal, dirigiéndose en particular al ge­
neral O-üonnell, es una ñgura notable, como si 
dijéramos, una sombra aterradora y hasta subli­
me que persigue á su adversario sin tregua, ha­

ciéndole oir todo linaje de cargos, dirigido.s en 
t o d o s  los tonos imaginables, animados con re­

cuerdos mortales, con imágenes elocuentes, con 
un género de erudición especial que da no poco 
realce al discurso. El conde de San Luis es im­

placable cií este punto; no satisfecho con dejar 
sin respuesta á su contrarío, aprovéchase hasta 

del silencio á que le reduce, por el cual le  di­
rige nuevos cargo.<, culpándole no ya de que no 
responde, ó de que remite á la historia su res­
puesta, diciendo que ella nos juzgará á todos, 
sino de ser su causa tan  mala, que no hay por 
lo visto, términos de dar etra respuesta que el 

silencio.
fiien persuadido debió sentirse e! jefe mode­

rado del incontraslable rigor de sus ataques, 
cuando los puso término diciendo: »He con­

cluido con el duque de T etuan.”
Muy bien; había concluido, en efecto, con el

general 0 ‘Donnell si hace tiempo el general 

0 ‘Donnel no hubiera concluido consigo mismo. 
nio.<itrando al mundo en su persona ei político 

más infeliz que vieron nacidos, y nacidos eu un 

siglo que ha dado mayor número de calabaza^- 
pohiicas que todos los siglos juntos. Hasta aqui 
el señor conde de San Lnis tiene cierto derecho 

á la admiración de los suyos: su elocuencia es 
no ya solo una espada que hiere á su enemigo, 
sino un cuchillo que lo remata. Bien puede de­
cir siempre que ponga término á sus discursos 
contra el general 0 ‘Donnell las palabras mis­

mas con que terminaba el del sábado último; 
“He concluido con el duque de Tetuan.-

P e r o ,  vam os á la de fen sa ,  y no  ya á l a q u e  

p o d r ía  m a le r ia lm e n te  h a c e rse  d e  la  p o l í t ic a  s e ­

g u id a  p o r  el co n d e  d e  San L u is  s ie n d o  m in is t ro ,  

q u e  esa  d e fen sa  e s  im p o s ib le ,  a b s u rd a ,  s in o  á 

la  d e l  s is te m a  m o d e r a d o , p re co n iza d o  p o r  el 

o ra d o r  a n t i -u n io n ís ta .  E n  es te  p u n to ,  ¡qué  d é ­

b i l ,  q u é  p o b re ,  q u é  p ig m eo  n o s  p a re c e  e l  co n d e  

d e  San  Luis!  ¡c u á n to  d e c a e  su  p e n s a m ie n to  y 

su  p a la b ra !  ¡ c u á n  to r p e m e n te  b u s c a  e n  la  l iso n ­

j a  d e  falsos s e n t im ie n to s  u n a  p o p u la r id a d  a r t i f i ­

c ia l  y de leznable!

Impugnando el conde de San Luis los proyec­
tos del ministerio, decía: «En esos proyectos 

está lodo lo que es el vic.alvarismo. Está la con­
tradicción. está la hipocresía, está la amenaza, 

está la fuerza, y está el error porque con todas 
esas medidas y á pesar de ellas no tendreis 
fuerza moral in ii^n tra s  uo t e n g á is  d o c tr in a s .*  

Muy bien dicho, repetímos. Pero no basta se­

ñalar el vacio de conceptos (mayor si es posible 
que de dinero, que allige á  la Union liberal: es 
preciso que este vacío pueda llenarlo el orador 

político que le señala. La falta pide remedio. ¿Y 
cuál es la doctrina medicinal del doctrinarismo, 
que tan atrasado é impenitente se muestra en 
labios del conde de San Luís? lié  aquí el flaco 
de .su discurso, el signo infalible do la impotcn- 

c ío  de este y de los demas doctores liberales mo­
derados qne prometen a! país nada ménos que 

la saludmisma que le hau quitado, yjiistamente 
con los mismos m^irtales medicamentos que le 
han puesto al burdo de! sepulcro.

E l  P ueblo ,  diario democrático, se ha hecho 
cargo en su níunero del sábado del artículo que 

el dia anterior publicamos con el titulo de T r e s  

c a la m id a d e s .  Según este periódico, n i E l P rssa- 
MiENTO E spaSol yerra en la pintura que hace 

del hambre, peste y g u e rra  que nos amenazan, 
ni en >la designación que hace de los grandes 

• pecadores, responsables de los males con que 
•la invisible mano de la Providencia castiga á las 

«naciones.»
E l P ueb lo  llega hasta á decir que hablamos 

en sério y muy juiciosamente cuando decimos 
que las calamidades públicas tienen que ser hoy 
terribles, porque nunca los Gobiernos han co­

metido mayores crímenes que en la época pre­

sente. E l  Pueblo  se consuela como nosotros con 
la idea dé qne Dios h a  h ech o  s a n a b k s  1n» n a ­

c io n e s ,  y con que asi como los males qne el Se- 
fior envía á los hombres son ordenados á me­

jo ra r  nuestra vida y costumbres, de la misma 

manera las calamidades públicas, al propio tiem­

po que pena de pecados, son remedio do las so­
ciedades. cauterio de las naciones.

Y' prosigue en estos términos:
• Ui-jamns ap u n ta d a  en  resúm en la  p a r te  se r ia  y 

ju ic iosa  de l a r ticu lo  de E t  P e s s . a m i e m o  E s n S o t .  y 

declaram os im p a rc ia lm ea te  que  b as ta  aqu i  e s ta ­

mos conform es con los razonam ien tos áel colega.
Criminales dec la ra  E l  PfissAMiE.tto E sp a S o l  , y  

nosotros tam bién , á los Gobiernos que  p o r  su s  des- 
pilfiirros y  m ala  adm in istrac ión  han  tra íd o  á las 

naciones á un  estado extrem o do escasez ,  p recu rso r  

de l ham bre : que  han  hecho  difíciles y  hasta  casi 
imposibles las  transacciones m ercan tiles  , e l d e s ­

arro llo  d e  la  ag r icu ltu ra ,  la  activ idad de la  in d u s ­

tr ia  y  el sostenim iento de l c rédito  público  y  p a r t i ­

c u l a r .q u e  hoy  es nulo  en E sp a ñ a ,  donde sp h a  

perdido la  confianza y  se  h a  ocu ltado  ó pe rd ido  el 

capital.

Criminales son aquellos Gobiernos que  se o b s t i ­

nan  en c o n tra r ia r  las  leg itim as aspirac iones de los 
p u e b lo s ,  desatendiendo ó despreciando  las  rsc la-  

raacioiies de  leyes políticas y  económ icas, necesa ­

rias para la  vida  m oral y  m ate r ia l  de  las naciones, 

que  de  m d  m aneras d is tin tas  les dirige  d ia r iam en te  

la  opinion p ú b U c a : p o rq u e  la  resis tenc ia  de  los 
Gobiernos d satisfacer las  necesidades de los  p u e ­

blos que  gobiernan no  p u ed e  p ro d u c ir  o t ra  cosa 

que  graves choques en tre  los e lem en tos e n c o n tra ­

dos. h o rr ib le s  tem pestades que  engendren  el rayo  

que  puede  un  d ia  c a e r  a irad o  so b re  los com prim i­

dos com bustib les que  se h ac in an  en  las  cntrnAas 

de la  sociedad.
V erdad es lo q u e  p a ta  consuelo  n u es tro  dice  El 

P e s s a s i e . n t o  E s p a S o l  , que  Dios ha hecho sanables  

las niicioni’s ,  y  qne  ca lam idades públicas son 

rem edio de las sociedades y  cau te rio  de  las n a ­

ciones; no  perdem os nosotros la  esperan7a de qoe 
nuestra  nación sane  pronto  do los m ales qne  hoy 

la  consum en y aniquilan .

L a nación e sp a ñ o la ,  s a n a rá ,  sí, de  los terriblef 

m ales q u e  hoy l a  a to rm en tan ,
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Ya con esto de jam os dem ostrado  á E t  P e s s a -  

S IE S T O  E s p a S o l ,  q u e  somos leales c o n tra r io s , toda 

vez que  le  h em o s  dado la  razón  en  lo que  h a l la ­

m os razonable en su  a r tícn lo ,  y  acep tam os de buen 
g rad o  sus  sérios a rg u m e n to s ; pero  lo  decim os con 

s in c e r id a d , sentimos T sr al d iario  neo-católico, 

d ivagar  a l  final d e  s u  d iscu rso ,  de  l a  m ism a  m a ­

ne ra  q u e  u a  d e íg rac iad o  flemente á q u i «  s9 con ­

s id e ra  lleno  de ju ic io  en  u n  in té rva lo  de  lúcida  

razón , se le  v ie ra  de  rep en te  vo lver a l  frenesi de 

su  demencia.»

¿Y p o r  q u é  c re e  E l  P u e b lo  q u e  d iv ag a m o s  al 

final d e  n u e s t r o  a rticu lo ?  ¿P o r  q u é  n o s  c o m p a ra  

a l  d e m e n le  q u e  g o c e  d e  lú c id o s  in lé rv a lo s?

¿Ali! E l. P e n s a m i e n t o  E s p a S o l  l ia  ten id o  la 

g r a n  lo c u ra  d e  h a c e r s e  e l  s ig u ie n te  rac io c in io ,  

q u e  p a re c e  a ju s ta d o  á  todas la s  re g la s  d e  l a  dia ­

lé c t ic a :— n o s  a m e n a z a n  t r e s  g ra n d e s  ca lam idades  

p ú b l ic a s ,  la s  c a la m id a d es  p u b l ic a s  so n  cas tig o  

d e  los p e c a d o s  p ú b lico s ,  ó  sea ,  d e  los  d e li to s  de  

q u e  los  g o b ie rn o s  son  a u to re s  ó cóm plices :  luego  

lo s  g o b ie rn o s  d e b e n  a r r e p e n t i r s e  d e  h a b e r  d is ­

t in g u id o  y  p ro p o n e r se  f i rm e m e n te  la  e n m ie n d a .  

Dios envia c a lam id ad es  á  u n a  n a c ió n  n o  solo  

ro m o  ca>tigo,*sino r o m o  r e m e d io  d e  su-s cu lpas :  

p a r a  q u e  e l  cas tigo  se c o n v ie r ta  e n  r e m e d io  , y 

l a  a m e n a za  n o  l le g u e  á  s e r  azo te  p s  p re c i s o  h u ­

m il la r s e  a n te  la  d iv in a  P ro v id e n c ia  y  su p l ic a r  al 

S e ñ o r  q u e  s e  ap iade  d e n o s o t r o s :  la  h u m illac ió n  

y  la  o ra c io n  h a  de  s e r  p ú b l ic a ,  co m o  p ú b l ic o  h a  

sid o  e l  de li to ,  q u e  r e c la m a  e l  cas tigo :  luego  

d e b e m o s  h a c e r  roga tivas p ú b lica s .

L as  p re m isa s  son  c i e r t a s ; lo  r e c o n o c e  E í  

P u e b lo :  ¿ se rán ,  p u e s , lo c u ra  la s  c o n se c n e n c ia s  

re c ta m e n te  ded u cid as  d e  d ic h a s  p re m isa s?

Sea  lóg ico  el d ia r io  d e m o c rá t ic o ,  ya  q u e  en  

t a n t a s  o t r a s  p a r te s  de  su  a r t i c u lo  d á  p r u e b a s  

d e  h a b e r  p en sad o  con  sen sa tez ,  . \ c a b e  d e  e n ­

t r a r  e n  e l  b u e n  c am in o ,  y al p o n e r  p ié  e n  él 

n o  r e t r o c e d a  a su s tad o .  E n c a re c id a m e n te  se  lo  r o ­

gam os.

E l  P ueb lo  n o  n ieg a  la  eficac ia  d e  la  o ra c io n ,  

¿por q u é ,  p u e s ,  la  o rac io n  no h a  d e  s e r  p ú b lica?  

¿Y q u é  es la  o ra c io n  d e l  cu lp a b le  d e sn u d a  de 

a r r e p e n t im ie n to ,  si n o  vano r u id o  d e  p a la b ra s ,  

ó m á s  biiMi, in su lto  á  la  D iv ina  M ajestad? S e rá ,  

p u e s ,  lo c u ra  p e d ir  q u e  G o b ie rn o s  p e c a d o r e s  p ú ­

b l ico s  o r e n  p ú b l ic a m e n te  , p ú b l ic a m e n te  a r r e ­

pen tidos?

U na  vez a d m i t id a s  n u e s t r a s  p re m is a s ,  e n  !o 

ún ieo  q u e  E l  P u eb lo  p u e d e  d i s c r e p a r  d e  n o s ­

o tro s ,  e s  e n  la  calificación d e  c ie r to s  h e c h o s  c o n ­

c re to s  y  d e te r m in a d o s  q u e  E l  P e n s a m i e n t o  l la ­

m a r á  de litos ap oyado  e n  los san o s  p r in c ip io s  de l 

d e re c h o  n a tu r a l ,  y  E l P ueb lo  no ; e n  eso  e s t r i b a ­

r á  n u e s t r a  p e r p é tu a  d is id en c ia  c o n  la  d e m o c r a ­

c ia ;  p e r o  si a d m i te  de li to s  soc ia les ,  e n  g c n e rn l ,  

t i e n e  q u e  a d m i t i r  c o n  n o so t ro s  exp iac ió n  soc ia l ,  

o rac io n  social, y  a r r e p e n t im ie n to  social; ó  lo  que  

es lo  m ism o , c a la m id a d es  p ú b l ic a s ,  ro g a tiv a s  

p u b l ic a s  y  m u d an za  d e  c o n d u c ta  e n  e l  ( io b ie rn o  

con  la  d e b id a  r e p a ra c ió n  d e  p ú b l ic a s  ag rav ioa ,

N o d u d am o s  d e  q u e  E l Pueblo  n o s  h a  d e  dar 

la  ra z ó n  e n  el fondo de su  c o n c ie n c ia ,  y a u n  no  

s e r ia  m uclio  e s p e r a r  de  s u  n o b leza  q u e  n o s  la  

d é  ta m b ié n  e n  s u s  m ism as  co lu m n a s .

C óm o e.i'pUcan e l  E v a n g e l io  lo s  fa r i s e o s  d e  

la  n u e v a  ley .

T a l  e s  e l  t i tu lo  con  fjue L a  I b e r ia  e n c a b e z a  n n  

a r t ic u lo  re lig ioso -po lít ico .

S o n  t a n t a s  y t s le s  las  m an if ie s ta s  h e re g ia s d e ^  

d ia r io  p ro g re s is ta ,  q u e  a l  l e e r  su  e sc r i to ,  d u d á ­

b a m o s  si la  ca tó l ica  E spafla  h a b ia  c a m b ia d o  este 

an tig u o  y v e rd a d e ro  t im b r e  p o r  e l  op rob ioso  

n o m b r e  (le E sp a ñ a  p r o t e s t a n t e ;  d u d á b a m o s  si 

n u e s t r a s  leyes h a n  l leg ad o  á  s e r  v ie jas  ley en ­

d a s ,  d ig n as  ta n  so lo  d e l  r e s p e c to  d e  la¿  g e n te s  

sen c il la s :  d u d á b a m o s ,  e n  Un, si lo s  d o g m a s  r e ­

lig iosos h a n  pasado  á la  c a te g o r ía  d e  p ro y ec to s  

d ic t a to r i a le s , c u a n d o  c o n  t a n  p o c o  r e s p e l  i d e  

e llos  se  t r a t a .  U n a  vez m á s  n o s  h e m o s  c o n v e n ­

c id o  de q n e  la U n io n  l ib e ra l  e s  la  d ec id id a  p r o ­

te c to ra  d e  la  re v o lu c ió n ,  d e  la  v e rd a d e ra  r e v o lu ­

c ió n  q u e  co m ie n za  e n  la s  id eas  y  co n c lu y e  e n  la  

a n a r q u ía  social; re v o lu c ió n  q u e  n o  s e  v e n c e  con  

las  a r m a s ,  c u a n d o  la  fé y  la  v e rd a d e ra  c ienc ia  

h a n  s id o  v io lad as  p o r  el im p io  in d ife re n tism o .

Ija  re lig ió n  de E sp a ñ a  es el C ato lic ism o, y  

m ié n t r a s  c o n se rv em o s  e l  p re c io so  t e s o ro  de  la  

u n id a d  re lig io sa ,  n o  p a sa re m o s  e n  s i len c io  los 

v io len to s  a ta q u e s  q u e  á  la  u n id a d  se  d i r ig e n ,  n i  

c e sa re m o s  j a m á s  d e  r e c o r d a r  al G obierno  y  al fis­

cal d e  im p re n ta ,  la  indec linab le  eb lig ac io n  <le 

a p lica r  la  ley e n  toda  su  p le n i tu d ,  á los  n e o -p ro -  

te s ta o te s  d e  n u e s t r a  p a t r i a .

E l  d ia r io  p r o ^ e s i s t a  L a  Ib e r ia  y  con  él todos 

los  m a n te n e d o re s  d e l  l ib e ra l ism o ,  p a re c e  q u e  se 

h a n  dad o  e n  las  c i r c u n s ta n c ia s  ac tu a le s  la  c o n ­

t r a s e ñ a  p a ra  u n  ru d o  a ta q u e  al C a to l ic ism o ,  e s ­

c u d a d o s  b a jo  el m a n to  d e  c r is tian o s .

C on  p ro fu n d o  s e n t im ie n to  y  h o n d o  p e s a r  e s ­

tam o s  p re se n c ia n d o  ta n  t r i s te  y  la m e n ta b le  a ta ­

q u e ;  c o n  s in c e ra  c o m p a s io n  n o s  condo iiam oa  

de l d ia r io  p ro g re s is ta  al t e r m i n a r  la  l e c tu r a  del 

c i tad o  a r t ic u lo :  ¡veíam os t a n to s  e r r o re s  e n v u e l ­

to s  e n  ta n  c ra sa  ignoranci.'í!

E m p ie za  e l  d ia r io  p r o g re s i s t a  p r e g u n ta n d o  si 

s e  c u m p le n  los  p re c e p to s  d e l  D eciilogo,  y so b re  

to d o ,  los  do.s p re c e p to s ,  q n e  son  e l  r e s u m e n  de 

lo s  diez  m an d a m ie n to s .

Si n o  d i r e c ta ,  in d i r e c ta m e n te  a l  m e n o s ,  con-  

liesa q u e  n o ,  y  d e d u ce  d e  a q u í  q u e  la  let¡ c iv i l  

n o  s e  cu id a  de l a m o r  al p ró j im o ,  n i  d e l  a m o r  á 

D ios: q u e  la  ley  po lít ica  d e sc an sa  e n  la  a r b i t r a ­

r ie d a d  y el d o s p o l i s in o ; q u e  la  so c ied ad ,  e n  vez 

d e  c u m p l i r  el p re ce p to ,  h o  m a ta r á s ,  san c io n a  

su s  leyes c o n  la  cu ch i l la  y  el v e rd u g o ,  y  q u e  

c ie r ta  c la se  co n se rv a  la r iq u e z a ,  la  ] i ro p ied ad ,  

e l  s a b e r ,  e l  de i 'ce lio ,  y el p o d e r  d e  la  s o b e ra n ía ,  

OLVIDANDO Á n i o s  S r S  SECTARIOS PARA RE\ERK>TCI*R

CON IDOLATRÍA á m i l lo t ie s  d e  im á g e n es  y  s a n ie s  

c iiyo  cu lto  se  h a  d e c r e la d o .

N o sa b e m o s  q u é  deb «  e s p a n ta rn o s  m á s , s i  el 

c in ism o  d e  los  l ib e ra le s  ó  la  fa lta  d e  lóg ica , 

c o n  q u e  d i s c u te n  y  e x p o n e n  su s  d o c tr in a s ;  h a ­

b la n  á  las  n i u c l i e d u m b r c s , y  e n  vez d e  fu n d a ­

m en to s  c icn tif icos, n o  se  c a n s a n  d e  a l i m e n t a r l a  

c o n  v an as  e n se ñ an z as .

¿P o r  q u é  a ta c a is  el C a to l ic i sm o ,  to m a n d o  l o s ”" 

de íe c to s  d e  los  seu d o -ca tó l ico s ,  p o r  d e fec to s  de  

l a  R e lig ió n ’'

¿Por  q u é  c u lp á is  al C a to l ic ism o ,  d e  los m ale s  

q u e  so n  o b r a  v uestra?

¿Q uién  s ino  v o so tro s  h a  se p a rad o  la  ley  civil 

d e  la m o r a l ,  v o so t ro s  los  q u e  a p la u d ís  a l  rac io ­

n a l i sm o  , ó s e a , e l  p ro te s ta n t is m o  d e se m b o ­

zado?

¿Q uién h a  fu n d a d o  la  le y  po lít ica  so b re  la  a r ­

b i t r a r i e d a d ,  s in o  e l  l ib e ra l i sm o ,  t o r p e  e n em ig o  

de l j i r in c ip io  d e  a u to r id a d ?

¿Q uién s in o  v o so tro s  h a  h ech o  d e l  h a c h a  de l 

v e rd u g o  u n a  p a la n c a  d e  gobierno?

¿Quién s in o  v o s o t r o s , se rv ile s  a d o ra d o re s  de 

m a g n a te s  p o p u l a r e s , h a  l levado la  id o la t r ía  al 

s e n o  d e l  senc il lo  pueb lo?  ¿qu ién  s íuo  el l i b e r a ­

l ism o  h a  co locado  e n  s u s  a l ta re s  falsos d io se s  y 

v ir g e n c s  p ro s t i tu id as?

¡Ab! seflo r  fiscal....... s e ñ o r  fiscal, ¿por  v e n tu ­

r a  los  S a n to s  y las  V í r g e n e s , n o  e s tá n  e n  los  

a l t a r e s  e sc u d ad o s  p o r  u n  dogm a? ¿Y n o  b ab c is  

v is to  r id icu lizad o  e s te  dogm a?

H ac ien d o  caso  o m iso  d e  o t ra s  m u c h a s  re f le ­

x io n es  q u e  e l  d ia r io  p ro g re s i s ta  h a c e  so b re  e l  

E v an g e l io  y los  p r im e r o s  siglos de l C r is t ia n is ­

m o ,  to cam o s  e n  el final de  u n  a r t i c u lo  c o n  e l  

p ro te s ta n t is m o  p u ro .

N o so tro s  p r e g u n ta m o s  al G o b ie rn o  d e  S . M. 

ca tó l ica ,  a l  s e ñ o r  m in i s t r o  d e  la  G o b e rn ac ió n  y 

e n  e sp e c ia l  a l  s e ñ o r  fiscal d e  Im p re n ta :  ¿qué l e ­

yes e x is te n  e n  m a te r ia  re lig iosa?  S i so n  cató li ­

cas ,  ¿por  ((ué n o  s e  cu m p len ?

Só lo  e n  Id  l ib e r ta d  d e  la  r a z ó n  h u m a n a  e d u ­

ca d a  , p u e d e  f u n d a r s e  e l  ó rd e n  m o r a l ,  c o m o  el  

p o l i l ic o  y  e l  re l ig io so ;  h é  a q u í  las  p a la b ra s  te x ­

tu a le s  d e  L a  I b e r ia ,  q u e  n o so t ro s  e n tre g a m o s  

á  la  co n c ien c ia  d e l  se ñ o r  fiscal.

N o se c r e a  p o r  e s to  q u e  c a re c e m o s  de razones  

p a r a  c o m b a t i r  a l  p ro te s ta n t ism o .

Y a los i lu s t r e s  a u to r e s  d e  esa  in m e n s a  y  re s ­

p e ta b le  se r ie  d e  m o d e rn o s  apo log is tas  l ia n  p u l ­

verizado  al ra c io n a l i sm o ,  y so b re  todo  n u e s t r o  

i lu s t r e  filósofo D. J a im e  l ía lm e s .

P o d r ía m o s  e x te n d e rn o s  e n  la rg a s  c o n s id e ra ­

c io n e s  so b re  e s te  p u n to ,  t a n to  c ien tíf icas  com o 

lega les ;  p e r o  los d e c la m a d o res  de  oficio n o  oy en  

m á s  q u e  los  eco s  d e  su s  im p ied ad es ,  y d esd eñ an  

la  filosofía, o lv idan  la  h is to r ia  y v io lan  las  leyes.

C u an d o  el p r o t e s ta n t i s m o  es tá  c u b ie r to  con 

u u  p a ñ o  n e g ro  e n  E u ro p a ,  d e  q u e  lo  h a  ves t ido  

e n  p a r te  el p r o te s ta n te  G u izo t,  L a  Ib e r ia  lo 

d e f iende  ; h é a b i e l  p ro g reso  d e l  l ib e ra l i sm o  e s ­

pañ o l  : r e c o g e r  el po lvo  d e  la s  viejas l ie reg ias ,  

p a r a  lan z a rlo  a l  v ien to  c o n  in e x p e r ta  m ano.

A yer,  s e g ú n  n o s  a n u n c ia  L a  C o rresp o n d en ­

c ia ,  se  c e le b ró  e n  e l  t e a t ro  d e  la  Z a rz u e la  la  so ­

l e m n e  a b ju d ic a c io n  de p r e m io s  á  las  t r e s m q o -  

r e s  co m p o s ic io n es  d e d ic a d as  á  la  A boU cion  d e  la  

e sc la v i ln d .  E l  tem p lo  d e  la  so le m n id a d  e r a  u n  

t e a t r o ,  las  c o m p o s ic io n e s  fu e ro n  le ídas p o r  u n  

a c to r ,  e l  p ú b l ic o  e n  su  m a y o r  p a r te  se  c o m p o ­

n ía  d e  s e ñ o ra s  con  su s  c o r re s p o n d ie n te s  r a m i-  

to s ,  el S r .  C a s te la r  su c e d ió  e n  e l p a lc o  e scén ico  

a l  S r .  i ío d r ig í tó ^ ;  la s  p a re d e »  e s ta b a n  a d o r n a ­

d a s  c o n  los  n o m b r e s  d e  L in c o ln ,  A rg u e lle s ,  

O r e n s e .  A lc o c e r  y  B o l ív a r  y e l  a su n to  de  q u e  

se  . t ra ta b a  e r a  n a d a  m é u o s  q u e  la  a b o lic io n  de 

la  e sc lav i tu d .  ¡ P a re c e  m e n t i r a !  P e r o  n o  m e n t i r a  

p a re c e r ía  si ¡a  so c iedad  d e  q u e  s e  t r a t a  no  fu e ra  

la  e x p re s ió n  g e n u ii ia  d e  n u e s t r a  jó v e a  d e m o ­

crac ia .

T e n e m o s  á la  v ís ta  u n a  c a r ta  d e l  p a ís  q u e  

n u e s t ro s  m o d e rn o s  f i lán tropos  q u ie r e n  r e g e n e ­

r a r ,  y  e n  e lla  s e  l a m e n ta n  c o n  d esco n so lad o ra  

v e rd a d  d e l  e stado  re lig io so  e n  q u e  se e n c u e n ­

t r a n  aq u e l lo s  d e sv e n tu ra d o s  h a b i t a n te s .  A llí se  

co n s id e ra  casi co m o  d e sh o n ro so  e l  c u m p l i r  con  

el p re c e p to  de  la  Misa, h a s t a  e l  p u n to  de  U am ar 

la  a te n c ió n  el q u e  u n  fu n c io n a r io  p ú b l ico  y  de  

la  m a g i s t r a tu r a  t r a te  d e  c u m p h r  es to s  t a n  s a n ­

tos y t a n  sa g ra d o s  d e b e re s .  H a b la r  d e  con lesíon  

e n t r e  aq u e l la s  d e sg ra c ia d a s  g e n te s  e s  cosa  i n a u ­

d i ta  y, p o r  a tre v id a ,  d ig n a  d e  s u f r i r  la  e n e m is -  

ta d  d e  t o á a  p e r so n a  b ie n  e d u c a d a .  C la ro  es q u e  

e n  u n a  so c ie d a d  d o n d e  se  o lv id an  ta le s  p r in c i ­

p io s  re lig iosos  la  m o ra l id a d  a n d a rá  p o r  las  n u ­

b e s ;  y  cosas a c e rc a  d e  e lla  n o s  d ice  e l  a u to r  de  

la  c a r ta  á  q u e  n o s  r e fe r im o s ,  q u e  p o r  e s c a n d a ­

lo sa s  h a s ta  el c in i s m o  y  p o r  c ín ic as  h a s ta  la 

m o n s t ru o s id a d ,  c r e e m o s  q u e  a l  i n s e r ta r l a s  m a n ­

c h a r ía m o s  l a s  c o lu m n a s  d e  n u e s t r o  p e r ió d ico .

P u e s  b ie n ,  c u a n d o  e n  la  d e sv e n tu ra d a  A m é ­

r i c a  C on  to d as  su s  in s t i tu c io n e s  d e m o c rá t ic a s  y  

to d es  s u s  a d e la n to s  l ib e ra le sco s ,  n o  s e  a c u e rd a n  

de la  R e lig ión  d e  J e s u c r i s to ,  de  todo a q u e l lo  q u e  

n n  p a ís  m e d ia n a m e n te  i lu s t r a d o  d e b e  a co rd a rse ;  

n u e s t ro s  c a r i ta t iv ó s  d e m ó c ra ta s  s e  e n t r e t ie n e n ,  

á  g u isa  de  re d e n c ió n  s u p r e m a  p a r a  e l  nwet'o 

m u n d o ,  é in v o ca n d o  e l  C ato l ic ism o , n a d a  m en o s  

q u e  e n  la  ab o lic io n  d e  la  e sc lav i tu d .  M ejor h a ­

r í a n  e n  e m p le a r  e sos  e s fu e rz o s  e n  i lu s t r a r  a q u e ­

l la s  a p a r ta d a s  r e g io n e s  l lev án d o le s  y  e n s e ñ á n ­

do les  las  v e rd a d e ra s  p r á c t i c a s  d e  m ie s ta  sa n ta  

R e lig ió n ,  q u e  o t r o s  e sp a ñ o le s  c o m o  ellos les  l le ­

v a ro n ,  y  q u e  o t r o s  l ib e ra le s  m á s  pa rec id o s  á  

e llo s ,  les  h a n  h e c h o  o lv id a r .

l ig io sa s  se  p u e d e  de h ech o  i n f r i n g i r  im p u n e  

m e n te  la  ley ;  e je m p lo  de ello  t ie n e  e l  d iario  d e ­

m o c rá t ic o  e n  sus  m ism a s  c o lu m a s  y  e n  las d e  L a  

I b e r ia .

L a  re sp i ie s ta  d e  L o  D isc u s ió n  e s  u n a  evasiva. 

P e r o  s i  p o r  c o n te s ta r  á  E l  P b k s .« i ien to  h a  de  

s e g u i r  o len d íe n d o  á  la  re l ig ió n ,  e s ta  confes ion  

n o s  b a s ta  p a ra  q u e  n u e s t r o s  le c to re s  c o m p re n ­

d a n  q u é  principiü.s so n  esos q u e  n o  p u e d e n  sos ­

t e n e r s e  s in  a ta c a r  e l  do g m a  cató lico .

E l  s e ñ o r  c o n d e  d e  San  L u is  p re g u n ta b a  a l  d u ­

q u e  d e  T e tu a n ,  p o r  q u é  p a s a lu  u n o  y  o t r o  día 

s in  p r e s e n ta r  u n  m in i s t r o  d e  H a c ie n d a  e n  el 

b a n co  azul.

¡E s t r a ñ a  p re g u n ta !  N a so tro s  c r e e m o s  q u e  a n ­

t e s  q u e  m i n i s t r o  la  U n io n  l ib e ra l  t ie n e  q u e  p r e ­

s e n ta r n o s  h a c ie n d a .

D ice n n  d ia r io  d e m o c rá t i c o  q u e  E l  P e n s a m i e n ­

t o  E s p a S o l  s p  em plaza  á  u n a  d is r i is io n  p r o h ib i ­

d a  p o r  lii a c tu a l  ley d e  im p r e n t a .

H a r to  sa lw  L a  Í ) i s c r m o n  í ] u e  e n  m a te r ia s  r e ­

ü n  d ia r io  m in is te r ia l  se e x tr a ñ a  de  q u e  todos 

los p e r ió d ico s  h a y a n  p u e s to  el g r i to  e n  e l  c ie lo , 

p o r q u e  e n  Z aragoza  se  h a  ob lig ad o  á  u s a r  fo r ­

zo sa m e n te  los  b i l le tes  de l R an eo  d e  aqticlla  lo ­

ca l id ad ,  a u n q u e  el d iario  v ica lvar is ta  n o  h ab la  

m á s  q u e  d e  l im itac ió n  e n  e l  cam bio .

Dice q u e  no  d e b e  c a u sa r  a so m b ro  es ta  m ed id a  

d ic ta d a  p o r  el c a p i ta n  g e n e ra l  q u e  , d u r a n te  el 

e s tad o  de s i t io  a su m e  e n  si to d as  las  fa cu l tad e s  

d e l  G o b ie rn o .

¿Con q u e  ta m b ié n  los c a p i ta n e s  g e n e ra le s  

p u e d e n  d esco lgarse  c o n  u n a  ley c u a lq u ie ra  a d ­

m in is t r a t iv a  ó  eco n ó m ica  ó , a u n q u e  sea , r e g la ­

m e n ta r ia ,  d e  in s t ru c c ió n  p u b l ic a  p o r  e jem plo?

P u e s  n o  sab íam o s lo q u e  t e n ía m o s  e n  casa  

c o n  los  c a p i ta n e s  g e n e ra le s  e n  e s ta d o  d e  sitio; 

s in  d u d a  q u e  so n  pozos de  c ien c ia  estos s e ñ o re s  

c u a n d o  e n t i e n d e n  lo  m ism o  la  o rd e n a n z a  q u e  el 

Código d e  c o m e rc io  , y  así  sab en  a c o m e te r  una  

b a te r í a  c o m o  d e s t r u i r  u n a  c r is is  m e r c a n t i l .

E l  d ía  m é n o s  p e n sa d o  sa le  u n  c a p i ta n  g e n e ra l  

d e c la ra n d o  q u e  los ad o q u in e s  son  b a r r a s  d e  o ro  

e n  su  d i s t r i t o  y  lo  c o n v ie r te n  e n  Ja u ja .

L i t e r in  n o  lleg a  la  m a la  de l Pac if ico , q u e  se 

e sp e ra  e n  S o u tb a m p to n  e l  m ié rco les  ó  ju e v e s ,  

c o n t in u a m o s  s in  n o t ic ia s  positivas d e  aquello s  

r e m o to s  pa isas . U n  pe rió d ico  c u lp a  p o r  e llo  á 

n u e s t r o s  r e p r e s e n ta n t e s  e n  el e x tr a n je ro ,  m a s  

n o so t ro s  n o  sa b e m o s  h a s ta  q u é  p u n to  pu ed e  

es to  d e c i r s e ,  p o r q u e  la  fa lta  de  n o tic ias  p a r te  

p r e c i s a m e n te  de l Callao, d o n d e  n o  h a y  q u ie n  r e ­

p r e s e n te  á E s p a ñ a  s in o  M e n d e zN u ñ e z .

D áse  p o r  c ie r ta  la  d e s t ru c c ió n  d e l  Callao p o r  

n u e s t r a  e sc u a d ra  el día 7> d e  Mayo: e s ta  n o t ic ia  

e s  c u a n d o  m e n o s  verosím il.

L a  C ró n ica  d e  N u e v a -Y o rk ,  d ia r io  fav o rab le  

á  E sp a ñ a ,  q u e  acab a  de l le g s r  á  M adrid ,  t r a e  las 

s ig u ie n te s  n o tic ias :

■ Una c a r ta  de  P a a a m i  anuncia  la  posibilidad 
de que  a lgunos  buques de  n u es tra  e scu ad ra  h a y a a  

ido á  a ta c a r  i  ü u d y aq u it ,  y  en  ella  se dice  t a m ­

bién que  el Callao será com batido  nuevam en te .  

El conducto  es d e  v í r a c íd a d  reconocida; y  como 

nos consta q u e  el a taq u e  d e l  d ía  2 de  Mayo se h i ­

zo con a larde  p u ra m e n te  m il i ta r ,  no  como acción 

de conveniencia ó de castigo , pud íendo  p a ra  este 

ú ltim o efecto haberse  colocado las  fragatas  e sp a ­

ño las  en m enos puligrosa s ituaciou hacia  la  baliía 

de  Bella-Vista, y  hab iendo  tomado la  Hnea del 

Oeste p a ra  dem o stra f  q u e  los españoles no  que- 

riati e lu d i r  el fragor de  la  p e le a ,  c reem os q u e ,  en 

efecto, el segundo a taq u e  d e l  Callao n o  s e  h a r ía  

esperar  m u ch o  a l  primero.*

— Una cotrespondeiic ia  de  P a n a m á  dice  q u e  la  

Villa de  M adrid  no b a  sufrido  ta a  g randes  averias 

como se h a  supuesto , pues sólo perdió uiio d e  los 

tubos de  la  calde ra ,  y  que la  Bcrenguela  haliia re ­
cibido u n  balazo q u e d a b a  e n t r a d a s  g ran  cantidad 

de agua  qué  se logró ach icar  p ron to ,  cegando t a m ­

bién  el ag u je ro  del proyectil.

Los periód icos vienen llenos de ab su rdas  cifras, 

y  uno  de P a n a m á ,  tan  im p a rc ia l  com o puede  su ­

ponerse, cvalvla en  5ÜÜ m uertos  las pérdidas de  los 

españoles; pero  como dice u n  corresponsal de  L a  

Ir tb u n a ,  lo mismo pud o  decir  3 ,  50 ó 5.0GO, p o r ­

que  de pérd idas personales no  se sabe ab so lu ta ­

m en te  nada .

Una c a r ta  d e  este ú ltim o periódico  dice  que  los 

chilenos están»m uy descontentos de  su  (lobicrao , 
á  q u ien  acusan  de Ubieza y  de incapacidad  eu 

la  gestión  de los asun tos  d e  la  g u e n a .  Dicen qug 
el p res iden te  es débil y que  verían  con g u s to  a l  ge ­

n e ra l  Varas al frente  del poder.

Chile está com p le tam en te  exhausto  de  recursos , 

y l o s  periódicos aconsejan, b ien  u n  em présti to  po ­

p u la r  ó uno  fe rroso ,  p o rq u e  la  confiscación d é lo s  

bVenes d e  los  e sp a íjo b s  e s  un  exiguo recurso  en 

la sc lrcn n s tan c ia s  p o r g u e  a trav iesa  aquella  Repú- 
b h c a .

1.a T r ib u n a  de  N oeva-Y ork p u b l íc a la  siguieiite 
breve  pero  in te resan te  carta  que  da i  c o n o c e r lo s  

m ed ios  á  q u e  re c u r re n  n u e s t ra s  e n e m ig o s ;

P ana*.í , 12 de Mayo de  iSGü — V atios proyectos, 

nada  leg ítim os p o r  c ie rto , se  han  fo rm ado  p a ra  la  

d e r ro ta  y  probable  destrucción de la  flota espauo- 

la .  E l ingeniero am ericano  5Ir. L ay , e l  cual cons­
t ru y ó  la  m áqu ina  con  que  el ten ien te  C ush ingdes ­

t ru y ó  e l  A lb e in a rl t ,  propuso  sec retam en te  volar 

los b u q u es  españole* con pe tardos q u e  é l  Labia 

constru ido , según  c o n tra to ,  para  e l  G o b ie rn í  del 

P e rú .  Como y a  po r es te  t iem po  debe h a b e r  venci­

do ó fracasado, no h a y  pe ligro  en  d a r  public idad

i  ese h ech o . A llovaffse e fectivam ente  á cabo su 
p lan ,  Mr. L ay  acompaftaria los  botes que  debían 

a ta c a r  á la  y u m a n c ia ,  m ien tras  que  los o tros bo­

tes  estarían  á cargo  de a lgunos aven tureros que 
solo esperan  u n a  o portun idad  p a ra  hacer ó r o n -  

p e r .  Se me ha notificado adem as que  se  hab ían  co ­

locado pe tardos en  el cana l por donde se  creía  que 
debían p asa r  los buques espartóles.

A c e rc a  de! su m in is t ro  d e  v íveres  y  e fec tos  de 

n u e s t r a  e s c u a d ra ,  d ice  L a  C orresp o n d en c ia :

• Hace ocho dias qne  el Gobierno acordó enviar 

a l  Pacifico cuan tos  re cu rso s  e n  buques , hom bres

y  p e r tre ch o s  p u d ie ra n  s e r  necesarios, si es que  así 

lo índ irab an  los  p a r te s  de l S r .  Mendez Nuilez que 

se están agu ard an d o . E s , p u e s , o c io s a ,  p o r  m ás 

q u e  reconozcam os e l  pa tr io tism o que  la  decida , la  

excitación que  hace la  p ren sa  progresista  e n  aquel 

sen tido . Lo q u e  es ta  pide  h a y , 'h a ce  dias que  lo  tenia 

pensado  el m in iste rio ."

Dicen los periódicos de  L ondres , que  e l  có lera- 

m orbo  h a  desaparecido  d e  Liverpool.

— Vuelve á  decirse que  no  te rm in ará  la  d iscu ­

sión  de l p r o y e c t o  d e  autorizac iones en  e l  Congre­

so , sin q u e  e l  p res iden te  de  la  C ám ara  tom e p a r te  

en  los debates.

— P arece  q u e  las  d irecciones de  correos y  te lé ­

grafos se re fu n d irán  en u n a ,  según  d ice  E l C on tri ­

buyente.

—La proposic ion  d e lS r .  Calonge le íd a  el sábado 

e u  el Senado d ic e  así;

• l lu eg o  al Senado se  sirva  d ec la ra r ,  que  al ex ­

pedirse  la  Real órden  de 20 d e  Mayo de es te  año, 

concediendo ingreso en  el cuerp 'o de  E s tad o  m a ­

y o r  de l e jé r c i t o , á  u n  jefe q u e  serv ia  e n  el de  Es­

tad o  m ay o r  do  p laz a s ,  se  h a  infringido el a r tícu lo  

20 de l reg lam ento  orgánico  de este último.*

—El jueves sa lió  de G ranada  p a r a  su  acan to n a ­

m ien to  e u  Baza el reg im ien to  caba lle r ía  de  E s ­
paña.

— El jueves v u é lv e l a  córte  á Madrid. Sa ldrá  de  

A ranjuez á la  seis d e  la  tarde.

- E s c r i b e n  d e  P a rís  que  se  e sp erab a  en  aquella  

capital á la  lliiína Cris tina , de  paso  p a ra  los  baaos 

de  Vichy.

La r r a iic e  confirm a la  notic ia .

E l R ey  de los beigas va  á p a s a r  tam bién  u n a  

tem p o rad a  en  Vicfiy d u ran te  la  estanc ia  a ll i  del 
E m perador Napoleon.

— En la  sesión de e s ta  n o che , y  án te s  de  la  o r ­

den del d ía , ap o y ará  el Sr. B ertrán  su  p roposic ión  

d e  ley  sobre com pan ias  de  c rédito  te rr i to r ia l .

— Todos los ministros, excepto e l  Sr. Cánovas 

de l Castillo, que  h a  quedado  e n  Madrid, estuvíe- 

rou  a y e r  eu el U esl Sitio de  Aranjuez.

— Hoy celebra  sesión el Senado, y  se reu iie  en 

el m ism o cuerpo  la  comision de peticiones.

— E sta  ta rd e  se reú n e  en  el Congreso la  com ision 

no m b rad a  p a ra  d a r  su  d ie tám en  a ce rca  de l p r o ­

yecto  de ley  de  enseñanza agrícola.

— A yer ta rd e  se reu n ió  eu  el Congreso la  c o m i­

sion  genera l  d e  p resupuestos,  con  asis tenc ia  del 
Sr. Cánovas de l Castillo. T ra tó  la  com ision del 

p resupuesto  de  ingresos en lo  re la tivo  á  U ltram ar,  

y  tom ó p a r te  en  la  discusión el seftor m inistro . 

Esta re u n ió n  b a  im pedido  a lS r .  Cánovas i r  a l  Real 
sitio de  A ran juez  con sus  com pañeros .

— A yer fu e ro n  denunciados E l Español  y  E l P a ­
bellón Nacional.

— E i Sr. Alonso M artínez que  asistió el sábado á 

la  sesión del Congreso, fué a y e r  domingo á  Aran- 

ju ez  en  com pañía  de  sus  an tiguos  com pañeros de 

m in iste rio .

— P o r  haberse  de ten ido  en  la  estación de Santa 
P a u la  ayer  m aíiana  el t ren  en qne  ib in  los m in is ­

t ro s  á A ran juez , los v ia je ros se a la rm aro n  c re y e n ­

do que  o cu rr ía  a lg u n a  novedad . Pa reco jq u e  e lm o -  

tivo d e  la  de tenc ión  fué el tener q u e  su b i r  al tren 

nuevQS via je ros que  esp e rab an  en  aq u e l la  e s ta ­
ción,

" ~ i o  E poca  rectifica  la  no tic ia  d ada  p o r  L a  

D isew io n  de  que  el general N arraez  h ab ia  estado 

en  ArarijuBz.

¡Grave noticia;

— Dice u n  pe r iód ico  que  se t r a ta  de  ac t iv a r  e’l 

p ro y ecto  de  c o n s tru ir  el fe rro-carril  p royec tado  de 

Alicante  á  Murcia.

— El cónsul de  E spaña  en Marsella, con fecha 9 

de l c o r r ie n te ,  co m u n ica  telegráficam eote  a l  m i ­

nis terio  d e  U ltram ar u n  p a r te  del g o b e rn ad o r  s u ­

pe r io r  c iv il  d e  las islas F ilip inas, e n  el .cual esta  

au to r id ad  pa r tic ip a  que  á la  fe ch ^ 'd e  22 do Abril 

ú l t im o  n o  o c u r r ía  novedad en el te r r i to r io  de  $u 

m ando.

tónces se. t ra ta rá  tam bién  de las  que  se h ag an  en 

el he redam ien to  de l R eal  Sitio,»

Los periódicos de' oposicion decían  el sábado que 

e ra  cosa decid ida  el nom b ram ien to  d e  tre in ta  

nadores  y  h a s ta  c itaban  los nombceg d e  los  a g ra ­

ciados. E l D iario  E sp a ñ o l,  s in  e m b a rg o ,  niega 

a y e r  el hecho  y  c u lp a  de  h a b e r  corrido, coa  insis­

tenc ia  e s ta  noj,Í£Ía á  los que  asistie ron  i  la  reun ión  
celebrada d ías  pasados  en casa de l di»que d e  Va- 

loDCií, los  cuales, seg ú n  el periódico  un ieu ís ta ,  se 
h a n  en tre ten ido  ep  c j r c u ls r  tales  rum ores .

, Sea de todo lo que  q u iera ,  es lo  c ie rto  q u e  ayer  

QO se hab ló  e n  el Consejo celeb rado  en  Aranjuez 
de este' asun to , y a  fuese p o rq u e  los  m in is tro s  no 

h a b ían  pensado on ello , ya  p o rq u e  no  h a y a n  creído  
p ruden te  exponerse  á u n a  n egativa  p o r  p a r te  de  ia 

R eina .

Cree E l Contribuyente  que  en tre  las  va rias  eco ­

n om ías  que  se propone  b a c e r  el Gobierno, una vez 

que  sea ap robado  el pBéyecto de  au torizaciones, 

p a rece  qne  se  c u en ta  la  d e  su p r im ir  la  qu in ta  

p a r te  de  los empleados de  las  dependencias  del Es­

tado , con  arreg lo  á la  clase y  sueldo.

Veremos.

En el Cóirsejd de  m in istro s ¿ e le b ra d o .ay e r  én 
Aranjn'ez'Se'acordÓ c o n íe d e r  a lgunas  c ruces y  o tras  

reco m p en sas  á  kjs m arinos de l Pacifico: e n tre  e s ­
tas  se c u en ta  el ascenso a l  b r igad ier  Mefldoz N u -  

nez y  á  dos com andantes.

Excusam os decir  q u e  los periódicos d e  oposicion 

con tin ú an  d an d o  notic ias de  crisis , que  son  des 

m e n t id a s  a l  d ía  s iguiente  por los d iarios m in is te ­

r ia le s .  Esto  es el p a n  de cad a  d ia  de  los  espa­

ñ o le s .

En  p ru e b a  de que  el pago del sem es tre  de  la  

Deuda está  asegurado , dice  L a  Correspottiíencia  

que  qu ien  m ás  p e rd er ía  s i  no  lo estuviese  se r ia  el 
Gobierno, que  d a r ía  el p r im er  e jem plo  de no 

p ag ar .
Este  e jem plo  y a  lo  h a  dado el Gobierno: de  c o n ­

sigu ien te , p o r  este lado poco tiene  que  p e rd e r  el 

Gabinete t )D u n n e ll .

D icé i í í  £ íp í r í í « P i t6 í í c o ;

■ Pa rece  que  el Sr. Cánovas del Castillo p iensa, 

respecto  á la  protección que dem andan  las e m p re ­

sas fe rro -ca rr ile ra s ,  como pensaba el Sr. Alonso 

M artínez. Esto  tem plará  á un  grupo  de doce sena* 

dores descon ten tos de  la  s i tuac ión  que  pa rece  que 

Ies fa lta  l o q u e  á  Pedro  el Apóstol le  fa ltaba hasta  

que  can tó  el gallo.*

Poco nos im p o r ta  el efecto que  p u ed a  c a u s a re n  

esos senadores la  opinion del Sr. Cánovas del Cas­

tillo: lo que  sentim os en el a lm a  es que  estesefio r  

m in istro  piense  en  m ate r ia  de  fe rro -ca rrile s ,  como 

su  predecesor.

Dice E l D iario  Español:

■  P o r  ind icación  de l seflor m in istro  in te rino  de 
Hacienda, según  n u estras  noticias , se h a  re d ac ta ­

do  de nuevo  la  p a r te  de l proyecto  d e  au torizac io ­

nes  q u e  se re fie re  á  la  emisión de t í tu lo s  del 3 po r 

4flO. La m itad  de  la  emisión, ó sean 6CH) millones 

efectivos han  de d a rse  en  g a ran t ía  á la  Caja de 

depósitos, y  po r consigu ien te  no  saldrán  a l  m e r ­

cado. 200 millones se destinan á  c u b r i r  los  descu ­

b iertos q u e  tienen la  cajas de  U lt ram a r  y  serán  

negociados en  g ran  p a r te  en la  isla  do Cuba, donde 

e s tá  autorizado  el pago de los intereses y de  donde 

c ie r tam en te  no  v endrán  á  p e sa r  sobre  las  plazas 

m ercan ti les  de  la  Pen ínsu la .  Queda, p u e s ,  red u -  

c idá  de  hecho  la  emisión á 400 m illones que  t e n ­

d rán  fácil colocacion en los m ercados estran jeros , 

á poco que  m ejoren las c ircunstanc ias  genera les  de 
E uropa. *

Se nos  figura que  esta nueva  redacción  do que 

nos h ab la  i í í  ó no  significa n a d a ,  ó es nna
re tirada  encubierta  del Gobierno que  p o r  boca del 

genera l  O'DonneU dijo , con testando al conde de 

San Luís , que  si e l Sr. Alonso Martínez hab ia  sa ­

l ido d e lG ab ín e te ,  no sac r íf ica r ía  nunca  proyectos 

do le y  aprobados en Consejo de m inistros:

'

Dice u n  periódico:

• Conocemos y  hem os v is to  á a lguno que se le ­

van ta  en el Congreso á  sa lu d ar  afectuosam ente  al 

sefior conde  de Sao L u ís  cuando  term ina  sus  d is ­
cursos,  y  sale  do  aquel loca l p a ra  l lam ar le  en la  

p rensa  polaco con a ire  de  desden , y á  negarle sus 

cualidades o ra to r ia s  y  sus talentos.

»¡Qué m iser ia  y  qué  pequenez!*

Nosotros conocemos n ad a  m énos que  á un  p r e ­

s idente  de l Conspjo de  m inistros que  en el salón 

de conferencias ha  dicho q u e  ni á su  pad re  votaba 

la  autorización p a ra  el a rreg lo  de  los cupones, y  
sin em bargo  todo« los d ías pide  con m ac h a  nece ­
sidad  esa  m ism a au to rizac ión  á  los d ip u tad o s  de 

la  m ayoría .

Leemos en  L a  Corrctpondencia:

• La cuestión  de las  econom ías que  h a y a n  de i n ­

troducirse  en  el personal d e  la  Capilla Real n o  se 

h a rá n  hasta  que  la  có r te  reg rese  de  Araujuez. En-

La Gacela ha  publicado a y e r  y  h o y  los p re s u ­

puestos de  la  isla  do Cuba y  de  F ilip inas. S u  m u ­

c h a  extensión nos im pide  el inserta rlos  en n u es tro  

periódico'.

El descuen to  que  desde 1.° de  Ju lio  se  h a  d s h a -  

c e r á  loe em pleados con excepción de l Clero secu ­

la r  y  regu la r ,  de  los cuerpos  a rm ados de l e jé rc ito  

y  de  la  m arina  hasta  la  c la s e d e  coronel in c lu s iv e ,  

de  l a s  m aestranzas ,  de  los ind iv iduos de l r e sg u a r ­

do y  de  Jos haberes  p o r  sueldo y  sobresue ldo  que 

no pasea  de  2,-iüÜ escudos, e s  el siguiente:

En Cuba:

Besde 2.101 escudos á  3,509, el 12 po r 100. Des­

de 3,600 ;i C,9U9, el l i  po r 100. Desde 7,000 á 

9,tWÍ),el 16 por 100. Desde lO.OOfr á 11,999, el 18 

p o r  IDO. Desde 12,0Ü0 á 19 ,99fl , e l  2ü p o r  1 0 0 ,  

l)esde iO.OüO hasta  99,000, el 22 por 100. Des^fe 
100,000 en ade lan te ,  e l 2 5  p o r  IgO.

En Filipinas:

Desde 2,001 escudos á 3,199 e l  12 p o r  100. Des­

d é  3,200 á  5,599, el 14 p o r  100. Desde 5,600 á 

7,999, el 16 por 100. Desde C.OÜO á 0,999, el 18 

p o r  10. Desde 10,000 á 13,999. el 2 0 p o r  100. D e s ­

de  lü.OOO á 70.000, el 22 p o r  100. Desdé 80,000 en 

ade lan te ,  e l 25 p o r  100,

IV o ta  d c l n  re < * a n ila r1 o ii  o b t e n i d a  p o r  t i m ­
b re  d e  periódicos políticos p a ra  la  Pen ínsu la ,  c o r ­
respondien te  al m es de Mayo ú ltim o:

¿ 'ícudoí.

La C orrespondencia .....................................  1,080
I.a  Ib e r ia ..........................................................  f iH '200
La E speranza ..................................................  .'»5i-000
X as So'TAladcs................................................. 52(i
La R egenerac ión ............................................  415’2n0
La S o b m n i a  N aciona l..............................  'lÜO
E l Ptínsamiento Español............................  3(12*600
El C ascabe l.....................................................  312
La D e m o cra c ia ..............................................  ^I’.n
L a  P o l í t ic a ........................................................ 22G
La E p o ca ..........................................................  220
E l  P u e b lo ..........................................................  180
L a  N ación ........................................................ IfiO
La D iscuflon...................................................  ld S ‘200
E l Et:o del P a is ..............................................  d ' iP744
El Diario E sp a ñ o l .......................................... 145'flOO
La L ea l ta d ........................................................ l ’>2
E l Espafiol........................................................ 12ít
L a  R eform a.....................................................  121‘COO
Et Pabellón  N aciona l...................................  80
El R e in o ............................................................  72

C o n tr ib u y en te ..........................................  *>8
E l J e r e m í a s .....................................................  W
La E s p a ñ a ........................................................ 00
La P a t r i a ..........................................................  50
La Salud  I 'úb f ica ..........................................  40
El Gil B las ........................................................  32
La A m é r ic a ......................................................  4
El Centinela  del E jé rc ito .......................... 3

0.{i0í‘144

A c o r d a d »  p o r  vi < > » I i ic rn o  l a  e r e r r i o n
de n n  m onum ento  dedicado á honra r  la m em oiía  
del insigue m aestro  Fr. L u is  de León, e l  c u a l  h a  de 
costearse  con  el p roducto  de la snscric ion  nac io ­
nal verificada a l  efecto, y  aprobadas por la  d irec ­
ción genera l  de ín itruccion  pública  las bases  para  
el concurso  que  h a  de celebrarse  con este objeto

Ayuntamiento de Madrid



i

a n tn la  Tl^al Academ ia do Nobles A rles, se anuncia  
al público  e l  m encionado cer tám an  que  se  verifi­
c ará  con sujeción al s igu iea te  program a:

Articulo  1." S*! ab re  c«iicursu outrn tos a r tis ta s  
españoles pa ra  l,i e jecución de u u  moiiüiiiDnto .que 
ha  d e  erigirse ( ii Sa lam anca  á  la  m em oria  de  fray 
Luis de  León. hI cu a l  consis tirá  cu  una  es ta tu ad o  
bronco de dos inotros y  liO cen tiu ie lros de  a l ia r a ,  
colocada sobm p I correspondiente  jiedestal y  cir- 
ciíDdada de \in c e r ram ien to  de  v e r ja  baja.

A rt.  2 . '  Ki p rem io de l concui-sn consistirá  en  k  
e je c u c io a .y  direccioo de la  ob ra .  Se ad jud icará  
ad em ás  u n  arce«si( de  i.OÜO escudos a l  a u to r  del 
p ro y ec to  que  m as  se aprox im e a l  que  obtenga el 
prem io.

Art. ó .” Las obras q u e  se  p re sen ten  p a ra  ser 
ju zgadas  consistirán  en  el m odelo  de  pedesta l  y  
estú tna , y  se  e n treg arán  en la  Academ ia do San 
Fernando den tro  d e l  ti-rmino de c u a tro  m eses , ú 
c o n ta r  desde la  fecha  de la  publicación de l p re sen ­
te  anuncio  ea\& G aceta.

A rt. 4 .” Los m odelos q u e  se p re sen ten . com- 
preodidoa pedesta l y  es ta tu a ,  serán  de u a  m etro  y  
;>Ó cen tim etros de a ltu ra .

Art. 5.° E l pedesta l  deberá  decorarse  de m a n e ­
r a  que  esté en  a rm on ia  con el gusto a rq u ite c tó n i ­
co de  [la época e n  q u e  floreció e l  personaje  á quien 
se dedica  el m o n um ento . (Mediados de l siglo XV|.)

Art. 6.° E l a r tis ta  p rem iado , y  que  en  ta l  con ­
cep to  es el encargado de la  e jecución y  d irección 
d e la  obra , so en ten d e rá  con l a  comision 6 ju n ta  
d irectiva  pa ra  todo lo  m ate r ia l  y  económ ico de la 
ejecución-

A rt.  E l a u to r  d e l  m odelo  p rem iad o  e jecu ­
ta rá  despues  el otro  m odelo  en  su  tam añ o  total, 
que h a  de  serv ir  p a ra  l a  fundición, el c u a l ,  antes 
de  v e r i ik a r s e  esta ,  d eb erá  som ete rse  á  la  a p ro b a ­
ción de !a Real Academ ia de  San Fernando .

A rt.  G.° Todas las  p a r te s  que  constituyen este 
m onum ento  serán , e n  cuan to  sea posib le ,  e jecu ta ­
das en  España.

Art. 9 .° Las obras q u e  se p re sen ten  al coacur-  
so v endrán  acom pañadas d e  u u  pliego cerrado  con 
u n  lem a igual a l  que  tonga la  o b ra ,  y  den tro  el 
nom bre y  seíias del doraicüio de  su  au to r .  Se 
aco m p añ ará  ad em a sp o r  separado , y  en  pliego ab ie r ­
to m arcado  con el m ism o lem a , u n  p resupuesto  
de ta llado  del costo to ta l  de  la  o b ra ,  que com pren ­
de rá  la e jecución , va lor d e  m ate r ia les ,  fundición, 
portes , c im ientos, colocacion, inscripciones que 
pud iera  llevar, verja  y  dem as gastos que  ocurran  
h as ta  su  com pleta  te rm inac ión , á fm de que  el 
t r ibuna l  tei)ga tam bién  en  cuen ta  estas  partidas, 
que  no deberán  exceder en su  to ta l id a d  de 24,000 
escudos, com prendiendo  el p rem io y  accessxt.

Art, 10, Los modelos que  sean p resen tados al 
concurso  y  no  reú n an  todas l a s  condiciones ex ­
puestas , no serán  adm itidos n i  tom ados e n  conside ­
ración.

A rt,  H .  Si sucediese que  se aprobase  la  e s í i-  
t n a  de  uno  de los  p royectos y  el p edes ta l  de  otro , 
se d is tr ibu irá  el p rem io en tre  los  au to res  de  ám - 
bos,  encargándose  el a u to r  de  l a  e s t á tu a d e l a  e je ­
cución y  dirección de la  e s tá tu a ,  y el a u to r  del pe ­
desta l  de  la  e jecución y  d irección  de l pedestal.

Art, 12. Si no  se  adjud icase  p rem io  á ningún 
p royec to  completo, ó se p rem iase  u n a  e s tá tu a  y 
n ingún  pedestal,  ó fuese p rem iad o  un  pedesta l  y 
n in g u n a  e s tá tu a ,  se sa c a rá  nuevam ente  á  con­
curso todo el m onum ento  en  el p r im e r  caso, el p e ­
d es ta l  e a  el segundo v  ia  está tua  en el tercero .

Küta. En  la biblioteca de  la  A cadem ia se m a ­
n ifestará  á  los a r t i s ta s  que  lo  deseen el re tra to  
que  se c ree  m ás au téntico  de l m aestro  F r ,  Luis de 
-eon, ■

A oonüejn iuos «  lo s  s e ñ o re s  rcijídor*!*
j -  delegados de  policía  san ita r ia  exam inen con d e ­
tención y frecuen tem ente  las f ru ta s ,  v e rd u ras  y  le ­
ches que  se esp en d eu  e n  los m ercados y  a m b u la n ­
c ias de la  capital,  pues según  hem os podido ob­
servar,  las f ru tas  y  verduras e s tán  s in  sazonar é 
p a sa d as ,  y  la  leche ta n  sum am en te  adu lte rada , 
que  m ás es producto  quím ico  que  n a tu ra l .  La e íla- 
cion en q u e  en tram os es ia  m enos á  p ropósito  para 
v iv ir  descuidados, y  m ás o fiortuna p a ra  castigar 
severam ente  á los que  tan  inhum an am en te  a tenían  
c o n tra  la  salud púb lica  en  beneficio  do in te reses 
individuales.

E n  e l  in s l l tn le  d c l  ¡líovicinrfo h a n  t e r m i ­
nado los 'ex ám en es  de  íln do curso . Hoy han 
em pezado los  de los a lum nos q u e  h a n  cu rsado  en 
los colegios incorporados a l  m ism o.

S e  l ia  iHüpocsilo ele I t e a l  tirtlnn qno  se
convoque  á oposiciones con objeto  de  cu b r ir  las 
p lazas de  scgnndos ay u d an te s  médicos que  hay 
vacantes on el cuerpo  de Sanidad m ilitar .  Se a d ­
m iten  solicitudes has ta  el dia fi de  JuUo próximo, 
em pezando los  e jerc ic ios e l  d ía  9 de l m ism o mes.

l i a  I n a u g u r a c ió n  d e  l a s  «los fuentc^t <|ue
se  l « n  constru ido  en e l  j« rd in  d e - la  P laza  Mayor, 
p a rece  e s tá  designada p a ra  U  próxima verbena  de 
San Ju a n .

CORTES.
SC.VIlD O .

ÍRESiraSCU DE.V sríOftCCQüE DE I.,\ TOHRE.

E slra e to  de ía  sesión celebrada el d ia  9 de J m i o  
de  1S66.

L a sesión  h a  sido  m u y  corta . Abierta  á las dos 

y  despues d e  aprobarse  el a c ta  de  la  anterio r , fue ­

ron  tam bién aprobados dos p royectos de le y  sin 

discusión,
Dióse le c tu ra  de  la  proposicion p re sen tad a  po r 

e lS r ,  Calongo p id iendo  que  el Senado censu re  la 

vuelta  a l  cuerpo de Estado Mayor genera l  á  u n  co­

ronel del de  plazas.

Y e l  seüor p res iden te  anunció  que  se avisarla  á 

dom icilio  p a ra  la próx im a sesión, levan tando  la  de 

h o y ,  siendo las dos y  cuarto.

C O Ü G R E S O .
FHGSIDEXCU DEL SE.X0R BIOS ROSAS.

E xtrac to  de la  sesión celebrada e l  d ia  9 de Junio  
de 1866.

Abierta  á l a  u n a  y  leida  e l  a c ta  d e  la  an te r io r ,  

f a ú  aprobada.
E n trando  en la u rd en  de l d ia 'co n tin u ó  la  dis­

cusión pendiente  sobre el p royecto  de  ley  de  auto- 

r iM ciones.
Se leyó la  en m ien d a  que  h a b ían  presen tado  el 

Sr, B e ld a y  o tros d ipu tados y  no  habit-ndo quien p i ­
d ie ra  la  pa lab ra  p a ra  apoyarla ,  e l Congreso no la 

tom ó en  consideración.
Ei Sr. TORIí ECILLa  apoyó  !a que  h ab ía  p re ­

sentado condenando dicho proyecto  p o rq u e  en  su 

concepto el Gobierno no m erec ía  conflanza para 

que  se  le  diesen los  ámplios poderes que  pedia.

El Sr. TERREROS dijo q u e  al ced e r  la  palabra 

p a ra  defender la  enm ienda  que  h ab la  presentado 
a l seíior eondo de San Luis, en m anera  a lguna  po­

d ía  en tenderse  que  liabia co m u n id ad  de opiniones 

en tre  dicho señor conde y  é!, pu es  al com batir 

am bos al Gobierno lo  h ac isn  b j jo  d is tin to  p u n to  de  

vista político.
El Sr. Al'lMOLES. como de la  comision, contes­

té  á los cargos que  hab ía  d irigido el S r .  T or­

recilla  con m otivo de l proyecto  de ley  que  se 

discute.
E l Se. Torrec illa  rectiílcó.

El Congreso desechó su  enm ienda.
El Sr. E.'^TIl.inA apoyó  brevem en te  la  enmienda 

signifiite:

• t.i i- 'd iputados que su sc r ib e n  piden al Congreso 

que  i'u la  segunda  p a r te  dcl pá rrafo  sesto del p ro ­

y ec to  di- ley de  autonzacioH , donde dice; 'd e sc u ­

b iertos de a n te r io res  p re su p u es to s ,!  se in te rcalen  

seguidanii'iite las p ab b ra .s  «de la  Pen ínsu la  y  IT- 
t ia m a r . -

El Sr. REIIXAP., á nom bre  do la  comision, dijo 

que  esta ace p tab a  la  enmienda^

El Congreso la  tom ó en  consideración.

Se puso á discusión la  enm ienda, p a ra  cu y o ap o -  

y o  hab ía  cedido la  p a lab ra  el Sr. T erreros a l  conde 

de San  Luis.

E l seftor conde  de S.VN LUIS empezó diciendo 

que  ten ia  en tendido que  la  m ayoría  q u e tia  ob li ­

g a r le  á que  se c ircunsc r ib ie ra  i  los l ím ites de l re ­

g lam en to , y  s i  esto  e ra  v e rd ad , re n u n c ia r ía  á  la  

pa lab ra .

El Sr, PRESIDE>’TE le m anifestó que  siendo su 

d eb er  o b se rvar  y  h ace r  observar el reg lam ento , y 

que  a tend ida  la  posicion especial de l conde de San 

L uis y  sus  de rechos com o d ipu tado , ni n in g u n ad e  

las  fracciones de  la  C ám ara ni é l  le  co ar ta r ían  en 

sus facultades.

E l S r .  POSADA HERRERA manifestó que  quien 
d ir ig ía  la  discusión e ra  el p res iden te  de l Congreso, 

y  que  ni el Gobierno ni la m ay o ría ,  que  habian  d a ­

do una  a m p li tu d  grandís im a á  este debate ,  obser­

v a r ían  distinta conducta  respec to  al conde de San 

Luis, con él p rec isam en te  m énos que  con nadie.

E l señor conde de SAX LUIS: Al asistir  á e s to s  

debates, a l  v e r  su  p ro lo n g ac io n , '  a l  tom ar p a r te  

en ellos, m e b e  pe rsuad ido  de que  en  polít ica , m ás  

que  en  n a d a ,  la  verdad sue le  ser  inverosím il.  In- 

votosim il es, e n  efecto, la  tenacidad con que  este 

Gobierno se obst ina  e j  serlo y  en sos tener m ed i ­

das  q u e  la  opinion u n án im em en te  r e c h a z a ,  que 

sus  m ism os am igos m ald icen , y  que , aprobadas, 

sobrevendrían  te rr ib les  catástrofes despues de t e r ­

r ib les  convulsiones,

¡ühl si las  palp itac iones de  m i  pa tr io t ism o  no 

fu e ran  infin itam ente  m ás fue r tes  que  las de  mi 

am o r prop io ,  ¡con q u é  p la c e r  no  v e r ía  yo  re a l i ­

zarse cuan to  os h e  pronosticado, no lia  m ucho , se ­

ñ o re s  diputadosi Yo os dije  que  no teníam os Go­

bierno rep resen ta t ivo ;  que  la  contradicción, la  h i ­

pocresía , la  am enaza  y  l a fu e rz a ,  bases de  la  p o ' 

l ít ica  v ica lv a r is ta ,  os llevaría  p o r  rum bos desco ­

nocidos á donde  n a d ie  hab ía  ido :  acaso tacharía is  

de  erróneos m is  ju ic ios,  de exagerados m is tem o ­

res, de  absurdos mis va tic in ios. Desgraciadam ente 

para todos, yo  no podía  e q u iv o c a rm e ,  como nadie 

equivoca la  luz  de l día con las  t in ieblas de la 

noche.

Y os p ro tes to  de  nuevo  que  m i p en a  es tan  g ran ­

de como sincera  p o r  el e spec tácu lo  que  el G o b ie r ­

no espdfiol es lá  dando. Tomo p a rte  en esla  d iscu ­

sión con tra  lodo el to r ren te  de  raí voluntad . Lo he 

hecho  lo  m ás ta rd e  que  m e h a  sido posible, en  la 

e sp e ran z a ,  de  q u e  re troced iese  el Gobierno ante  

el abism o. Perd ida  esa e sp e ran za ,  voy  .i en tra r  en 

el d e b a te ,  esperando q u e  no votéis lo que  se os 

pide, parque  esa polít ica  es u n a  sugestión del d e s ­

p echo , nacido á su  vez de  la  im putencia . Xo está 

in sp irad a  po r u n a  gr.in necesidad, sino  p o r  una 
série  de  d esa s tres  que  no qu ieren  reconocerse ni 

que  noso tros los reconozcamos.

Yo que  os d iscu lpo  de ^u e  dieseis vues tro  apoyo 
á lo que  sagazm ente  en cu b rían  sus m iras, do p o ­

d r ía  d iscu lparos, ni el p a ís  conm igo , después de 

h ab er  a rro jado  con i ra  el a n tifaz  q u e  los desfi­

g u ra b a .
Antes se  os p ed ía  v u es tra  cooperación  p a ra  m e ­

d idas q u e a u q u e  no form asen u n  sis tem a , e ran  al 

fin const iluc ionales ,  y  con  ellas se os p rom etía  la 

conservación dc l o rd e n ,  el desenvolvim iento de  la 

p rosper idad  p ú b lica ,  el a iianzam iento d e  las insti ­

tuciones, la  reg u la r id ad ,  la  econom ía, la  rec ta  a d ­

m inistración  A hora  se  os- p ide  todo, que  lo deis 

todo; con estas  mismas pa lab ras  se os h a  propuesto. 

¿Y’ en cam bio  de qué bienes, d e  qué  v en ta jas  so os 

pide  tan  im posib le  sacrificio? Al d e r r a m a r  la  v ista  
d e  vuestra  inte ligencia  p o r  todos los horizontes de 

esas cues tiones m orales  y  m ateria les ,  os daréis re s ­

puesta. Ocasión h a b rá  de  reco rdar  e l  estado de las 

cosas púb licas en  el curso  de  m i  peroración.

E n tre tan to ,  h a s ta  cíl m ás  obcecado de voso tros lo 

hab rá  conocido y a .  Aquí no  h a y  m ás política q u e  

la  de  u n a  reba jada  d ic tad u ra .  Polít ica  persona!, 

cap richosa,  obstinada e a  conservar el p o d e r  á  toda 

costa .  O m n ia p r o  d o m in a lm ic .

E sta  polít ica , cuando  s e  p lanteó  e n  s u s  períodos 
en con tradicción é h ipocresía , e r a  t ra ta d a  p o r  a m i ­

gos y  adversarios con c ie rto  desden. Al caliücarla  

se  la  ap licaba  m i s  b ien  el sarcasm o y  h as ta  el ep i­

g ram a . Sus autores; sus aux ilia res  y  hasta  su s  im ­

p u g n ad o res  solían re írse  de  la  g racia ,  aunque  a l ­

g u n as  de  sas  evo luciones destilasen sangre  y fue ­

ran  o t ra s  repugnan tes .

En sus  períodos de  am enaza  y  d e  fuerza  se h a  

invocado, u n a s  veces q u e  la  su p rem a  le y  d e  la  

necesidad, o tras ,  que  h a  sacudido  la  responsab ili ­
dad , resu ltando , pues, q u e  las a w e n a ía s  escrilas  
nad ie  las  ha  escrito ,  como re su l ta rá  c u an d o  con ­

venga  que  las  p a la b ra s  aqu í  p ronunc iadas  p id ién ­

dolo  todo p a r a  el g en era l  Ü‘l)onneU, y  contra  las 

cuales  nad ie  h a  p ro tes tado , no  afec tan  n i  com ­

p ro m ete n  á n a d a  ni á  nadie .

Pues bien; esas con tradicciones que  h a n  sido ca ­

lificadas con la  sonrisa ;  esa habilidosa  h ipocresía ;  

esas am enazas y esos a la rdes  de  fuerza , t i r a n d o  la 

p i e d r a  7  escondiendo la  m ano , son las d ic taduras  

com o la  q u e % o y s e  o s  p ide .

Y 0 0  la  d ic tad u ra  g ran d e , sa lvadora ,  que  surge  

de  las  en trañ as  do u n a  sociedad necesitada  de 

e llas, sino u n a  d ic ta d u ra  ra q u ít ic a  com o planta  
c r iad a  en  e s tu fa  al c a lo r  de  p eq u eñ as  ambiciones 

de  m ando, s in  p restig io  y  de  efím ero poder.

Los hábitos  y  las em presas dé l duque  de T etuan  

lo  l levan  á la  a rb itra riedad . Como ha conseguido 

que  d u ran te  a lgún  tiem po  todo se leB o m eta ,  ia- 

sensiblem ento se va  á lo a rb itrario .

P ro c u ra ré  dem ostraros la  exac titud  d e  las  a n te ­

r io res  aserciones que , como veis, son h o y  e l  tem a 

de m i  discurso.

E s indudab le  q u e  la  idea  que  h a  hecho  form ar 

d e  8í la  Union Uberal es ser u n a  transacc ión , un 

té rm ino  m edio  e n tre  los pa r tidos .

P e ro  e u  la  coníestacion  a l  ú ltim o d iw yrso  d e l a  

Corona dem ostró  y o ,  y  ah o ra  se ha  corrotnirado en 

todos los d iscursos,  que  el v ica lvarísm o, e n  oposí-

r io n  á u n  Gobierno m oderado, se pu so  decid ida­

m e n te  al lado d é lo s  p rog resis tas  y  dem ócratas . Si 

elCiobierno no hubiese sido m oderado , e l  vícalva- 

r ism o habría  seguido d is tin to  rum bo.

Poro  concen trándom e al ú ltim o período, es in d u ­

dable que  la  posicion libe ra l que  to m ó  la l'niotx 

l ibera l,  fueron sus  t ítu los  para  volver al m a n ­

do, ,;Cuáles fueron  los efectos d e  estas  medidas? 

Los co n tra r io s  q n e  ellos c rey ero n  e h icieron 
c ree r  en  todas las  regiones. Los progresistas se 

exasperaron  m ás y  más, porque  al ver e je c u ta r  sus 

m e d id a s , e ran  rechazadas  sus  personas com o p a r ­

tido.

E l deber de  u n a  adm iu istrac ion  asi  de rro tad a  en 

la  base de  su  política, e ra  re tira rse ;  p e ro  no lo  h i ­

zo. y  estaHó la  in su rrecc ión  m ilitar.

¿La venció? E l m arques de los Castillejos y  sus 
pa rcia les  hab rían  sido  vencidos, s i e n  vez de  u n  c o n ­

tra tiem po  ó u n  desengallo, hu b iesen  sufrido un e s ­

carm iento ,
¿La h a  dom inado? ¿Ha es t irpado  el esp ír itu  re -  

vo lucíanario  en  el ejercito? ¿Puede hacerlo? (Su se ­

ñoría  lee u n  a r tícu lo  de  F.l Comercio (í« C ddis, ea  

que  se dice  que el d u q u e  de T etuan  no puede, po r 

sus  antecedentes, e s t i rp a re l  germ en revoluc ionario  

en el e jército .)
Hago m ío  el ju ic io  de  este sensato periódico  de 

la  i lu s tra d a  Cádiz; y  afiado, que  cuando no hub o  un  

hom bre  a rm ado  con tra  e l  Gobierno de España, d e ­

bió re tira rse  el d u q u e  d e  T etuan .

Léjos de  eso, apela  á toda clase d e  m edidas 

reaccionarías . El despecho, que empezó á  g e rm in ar  

no  saliendo los progresistas de l re tra im ien to ,  se  
exaspera  con la  in surrecc ión , y  llega  á su colmo 

cuando  no se d ec la ran  vencidos.
A quí viene el g ran  a rg u m en to  de  que  todo G o ­

bierno t iene derecho  á defenderse. Es c ie rto ; pero 

e l genera l O 'üonne ll  equivoca dos cosas snuy d is ­

t in tas .  Confunde el G obierno , y  la  persona  que  

d e se m p e ñ a  el Gobierno.

E l Gobierno tiene  derecho  á defenderse; p e ro  el 

m in is tro  tiene  el d eb er  de  ser  consecuen te  con sus 

p r in c ip io s  y  sus  compromisos.

En e l  m om ento  de ser a tacado  á m ano  arm ada, 

se re ch a za  la  fuerza  con la  f u e r z a ; pero  cuando 

hay  que  a p e la r  á  las leyes y  á  o tras  m edidas de 

G obierno , no  tisno  fuerza  m oral el hom bre  púbU- 

c o q u e  apela  á esos m edios fuera d e s ú s  principios.

P o r  eso , cuando desde la  ley  e lectoral y  reco- 

n ocim íeiito  de  I t a l i a , se  viene á p a ra r  á la s  leyes 

d e  im p ren ta  y  d e  reun iones,  el hom bre  que  así  

ob ra ,  se v é  abandonado de los s u y o s , a tacado  con 

f u ro r  p o r  los con trarios ,  y  cae m u e r to ,  estenuado 

d e  fa tiga  y  de  cansancio , después de  revolverse 

c o n tra  todo  y  c o n tra  todos.

Ese hom bre  com ete  adem as u n a  usu rpac ión , un  

acto  que  no  qu ieio  c a l íC c a r , pero  que  calificareis 

vosotros, reco rd án d o o s  u n  suceso que ocurr ió  hace 

poco y  q u e  os im presionó v ivam ente . Una nave 

e sp aú o la  su rcab a  tranqu ilam en te  las aguas del 

Paciflco. Otra nave, l levando  desp legada  al viento 
la  bandera  de u n a  nación am iga ,  se  d ir ig e  hacia  

e lla , y  cuando y a  la  defensa es imposible, cambia 

su  b andera  y  hace  p risioneros á nu es tro s  confiados 

m arinos, v íc tim as d e  ta n  in icu a  asechanza, ¡P le ­
gue  á  Dios q u e  resca tem os la  nave y  á nu es tro s  

herm anos! pero  la  gloría  d e  tan  indigna h azañ a  no 

se la  d ispu tarem os ja m a s  á los chilenos.

Ko pregun té is  despues de  U q u e  es tá is  haciendo 

qué  motivos existen do desasosiego. ;Ah! Puede  no 
h ab er  razón p a ra  t ra s to rn a r  la  sociedad, p e ro  no 

b as ta  esto . Ha de jado  de estim arse  la  v i r tu d  de la 

consecuencia: la s  contrad icc iones d e  los ministros 

q u itan  el c a rá c te r  de  form alidad, de  re sp e tab ili ­

dad á la  gobernac ión  del Estado, y  los revoltosos 

dicen: S i l o s  m inistros vio lan  los p recep tos de  la  

m o ra l  po lít ica  en  p ro  de  los que  m an d an , ra sg u e ­

m os nosotros el código d e  nuestros deberes en p ro  
de  los que  obedecen.

Terrible  s ituación es aquella  en q u e  im p e ra  la 

ley  feroz d e  la s  represalias. Yo no rae  pongo n i  un  

m om ento  de l lado  de la  sublevación; p e ro  vosotros 

an tes  que  colocaros en  es ta  s ituac ión , debisteis mil 

veces d e ja r  el p o d e r  y  no  ensa lzar y a  ta rd e  el sis­
tem a  dij resistencia.

T arde  habéis  conocido que  la  v igilancia  que  da 

tranquilidad  y  seguridad  á los  án im os, ev ita  la  re* 
p resión  q u e  i r r i ta  y  exaspera .

Al v en ir  á es te  s is tem a , que  no es el vuestro , 

os h a  faltado la  fue rza  m oral y  los aux iliares .  Ea 

ta n  la rg a  peregrinac ión , un o s  se h a n  cansado  antes, 

o tros despues: todos os cansareis al l ín .  En tre  

tan to  habéis llegado a l  período de las com plica ­

ciones.

E n el te r re n o  político, e l  abandono  de tantos 

asuntos im p o rtan te s  os coloca en  u n a  posicion 

cr it ica :  no  teneis ve rd ad e ra  m ayoría .  Al mismo 

tiem po  se descubre  que  la  gangrena  ha corro ído el 
e jé rc ito  has ta  u n  p u n to  qne  espanta.

Como d e  estci sabe m ás  que  yo  el general 0 ‘Don- 

nell, n ada  diré. ¡En la  Hacienda! Habéis p re se n ta ­

do  ta rd e  los  p resupuestos ,  poniendo u n  sobrante  

e n  U ltram ar que  n o  se  conseguirá  como no  se h a ­

g a  tam bién  a llí a lg u n a  operación de crédito , y no 
l igurando pa ra  n ada  los gastos de l Pacífico.

¿Qué os pa rece  la  coufeccion de los p re su p u es ­

tos, que  es ta l  que  el Gobierno os p ro m ete  liacer 
en  ellos m uchas  econom ías? ¿Habéis olv idado el cé ­

lebre  con tra to  con  el CrédiC lionnais  en  que  pa ra  

líi m illones d e f r a n c o s  se h a n  hecho  l í e s c r i t u r a s  

y  se han  sacado por p r im era  vez de  E sp añ a  las 
garan tías?  ¿Habéis olvidado la  ven ta  ilegal d é lo s  

billetes h ipo tecarios p a ra  ob tener  u n a  pequeña  su ­

ma? ¡xih señores, qué  hub iera is  dicho si esos a c ­

tos  h u b ie ra n  tenido lu g a r  e a  o tra  administración! 

Vosotros q u e  tan  perseveran tes  sois e n u i r ig i r  vues­

tro s  cargos, ¿qué do hul)iérais dicho á  otros Go­

biernos q u e  h u b ie ra n  hecho  eso?

P e ro  voso tros d ir ig ís  cargos i  los demás; nunca  

dais contestación á los que se os d ir igen . S iempre 

decís que  la  h is to ria  nos ju zg a rá ,  ó si acaso re s ­

pondéis con  lec i im inac iones ;  ¿pero iio decís  vos­
o tro s  que  habéis venido i  se r  los redentores de es- 

la  sociedad p e r tu rb a d a  p o r  nosotros? P u es  si c o n ­

fesáis que  sois tan  malos como hem os sido los m o ­
derados y  los p rogresistas , ¿qué razón  da ser te- 

neib? A dem ás, ¿de dónde  venís? E sceptuando un 
corto  n ú m ero  de jóvenes, todos ven is  de l partido 

m oderado , del abso lu tis ta , del progresista, del d e ­

m ocrá t ico ;  en ellos habéis m ilitado y habéis te n i ­

do  gran  responsab ilidad  en sus  actos; ¿cómo, pues, 

les  h acé is  ahora  tales  cargos p o r  eHos?

¿>"o comprendéis que  esos cargos os lo  d ir ig ís  á

vosotros mismos? ¿?ío com prendéis  que  os sucede 

lo  q u e  á u n  querido  amigo m ío, que  se separó  del, 

p a r tid o  m o d erad o  y  se fue a l  p ro g re s is t . i , y  qui» 

poco despues, en lUáO, docia: -yo  llevo siete aft'/s 

dfi m art ir io ;-  cuando  ene,sos s ie te  afios Labia sido 

su bsec re ta r io ,  m in istro , gran  c ruz  y  todo m u y  m e ­

recido? P u es  inuclw m as h ace  el señ o r  duque  de 

T e tu an  a l  h ab la r  de  lo que  se h izo  en  el bienio, 

cuando era  S, S, quien m andaba  en realidad .

Solo a ld u q u e  de T etuan  se le  o cu rre  p e d i r l a  d ic ­

ta d u ra  en  el ocaso  d e  su  p o d e r  y  de  su  fortuna, 

d espues  d e  sucesos desgraciados en  el e jé rc ito  y  en 

m edio  de u n a  d e rro ta  r isib le  y  g ro tesca  en  las  cu es ­

tiones económ icas. Solo al d u q u e  de T e tu an  S2 le 

o cu rre  d ec ir  que  todo está pe rd ido  á  los t res  m eses 

de  d ec ir  qne  lodo e ra  b ienandanza.

H ace pocos dias h e  querido  y o  p e d ir  aqu í  exp li ­

caciones a ce rca  de  la  sa lida  d e l  s e io r  m in istro  de 

Hacienda; pero  como existe u n a  especie de re p u l ­
sión  á d iscu tir  los  actos del Gobierno que  el país 

puedo y  debe saber ,  no soio se m e escatim ó el d e ­

recho  por un  señ o r  v icepresidente, sino que  el se ­

ñor d u q u e  de T etuan  se levantó  á  in c rep arm e  p o r ­
que  y o  a tacaba  la  reg ia  p re ro g a tiv a .  P u e s  u n a  d o ­

cen a  de pa labras del Sr. t lerm udez de Castro, ine 

van  á serv ir  de a rgum en to  tam bién  c o n tra  S. S. 

Con m olivo  d e l a  crisis nacida  e n  el m in is te r io  del 

d n q u e  de Valencia, se  habló de a lgunas in te r io r i ­

dades do la  rég ia  Cámara y  habiéndose que jado  el 

Gabinete de  que  se t ra je ran  á discusión, decía  el se- 

fior Rermudez de Castro, ard ien tis im o libe ra l en- 

tunees.
(S. S. lee  u n  discurso del Sr. Bermudez de Cas­

tro , en  que  dice que  en  Inglate rra  los ministros se 

an tic ipan á  d a r  explicaciones sobro la  crisis, y  p r e ­

sen tan  h a s ta  las  cartas  p a r ticu la res  de  la  Reina 

sobre  es to s  asuntos).

P u es  e a  E spaña  no so le  puede  p e rm it ir  á un  

diputado que  p regun te  á  un  Gobierno p o r  qué  se 

ha  q u edado  sin m in is tro  de  H a c ie n d a , p o rq u e  se 

a taca  la  rég ia  p re rogativa  que  aqu í  no  se h a  a ta ­

cado n u n c a .

P e ro  yo  tengo que  insis tir  en este p u n to .  ¿Por 

qué  h a  salido el Sr. Alonso Martínez de l G obier­

no? E l señor d u q u e  de T eiuan  d ijo  que  porque  e s ­
taba enferm o; a lgunos de  los que  oyeron  á S, S., 

se  r ieron , y  S. S. se indignó in te rp re tando  esas risas 

en  con tra  dc l Sr. Alonso M artínez. S. S .  se equ i ­

vocó; n ad ie  se re ía  de  las dolencias del Sr. Alonso 

M artínez, sino  d e  q u e  S. S. con toda  su  au toridad  

nos d ije ra  q u e  e ra  esa la  causa, y  se  figurase  que 

el país iba  á to m ar en  sério q u e  el Sr. Alonso M ar­

tínez estaba  enferm o y llegaba á  desvaria r  p o r  la 

noche.
Esto no  es posible; el Sr. Alonso Martínez a q u e ­

lla  ta rd e  estaba  paseando en la  F u e n te  Castellana, 

y si su  enferm edad  e ra  l igera  , podia h ab er  con ­

tinuado  e n  el m in is te r io ,  como hem os continuado 

todos en ocasiones sem ejan tes .
Yo mismo he estado enferm o algunos d í a s ,  y 

ta l  vez á eslo se  debe que  p u d ieran  tener lu g a r  

c iertos sucesos. Sin du d a  la  eiifermedad de l señor 

Alonso Martiuez es una  ind igestión  de au to r iza ­

ciones; p e ro  de  ese  m an ja r han  comido tam bién  

los dem as señores  ministros que  no han  sa lido  del 

Gabinete; yó  deseo saber cu á l  es la  ve rd ad e ra  c au ­

sa de esa sa lida , po rque  m i razofl se resiste  á c ree r  
que  sea la que  se  a lega: de  salud. Un hom bre  de h o ­

n o r  como e l  S r .  Alonso Jla rtíuez , sí se hub iera  visto 

calurosam ente  apoyado  por sus com pufieros,  h u ­

b iera  con tinuado  en  eso b a n c o , y  h u b ie ra  sabido 

m o rir  e n  él si e ra  preciso.

Y p a ra  que  no  fa lten  anom alías ,  en  m edio de 

es ta  d iscusión económ ica no h a y  m in istro  de  Ha­

cienda y  se señala  p a r a  esa ca r te ra ,  c u an d o  conclu ­

y a  es ta  discusión, á una  pe rsona  q u e tie u e  las ideas 

m ás  opuestas á todos los  p royectos q u e  se  han 

presen tado  en Hacienda.

Ved, pues, que  si se l iau  concedido a lg u n a s  .ve­

ces votos de  confianza á las Gobiernos p a ra  sa lvar 

la  sociedad de un  g ran  peligro , es la  p r im era  vez 

que  se h a  pedido pa ra  p e r tu rb a r la  en  todas sus  e s ­

feras.

Y p a ra  estas  pe r tu rb ac io n es  gasta  sus cu a lid ad es  

de  carác te r  e l  duque  de T etuan , En e llas  ga s ta  sn 

tenac idad , y  p a ra  ella  os pide  poderes  d isc rec iona ­

les , anunciando  propósitos de  sangre  y e s te rm in io .  

¿Por qué  a m a  esa inm ensa  responsabilidad? ¿Quién 

se  lo  exige? ¿Quién lo  im pe le  hasta  pe rsona lizar  y 

lan za r  ese reto?

Basta de  sangro . Su sefloría sin se r  sanguinario  

h a  ten ido  q u e  d e r ra m a r  la  sangre  de todos los 

p a r t id o s ,  de  soldados y  d e  p a isan o s ;  ¿por qué 

a rro ja  todavía  guantes? No, b a s ta  de  sangre c u a n ­

do  se p u ed en  ob tener  soluciones pacíficas.

En  los de li to s  colectivos, y  sobre  todo e n  los 

p o l ít ico s ,  el leg is lador y  el G o b ie rn o ,  p e ro  este 

sobre  t o d o , no  deben  p rooura r  m i s  q u e  evitar su 

repetición , y  que  se p ro d u zca  el escarm iento . Es 

m e n e s te r ,  p u e s ,  se r  m u y  parcos  e n  el d e r ra m a ­

m ien to  d e  la  sangre  de  esos á quienes S. S. l la ­

m ab a  con  razón  instrum entos,  cuando  no se puede  
cas tiga r  á la  cabeza ó a l  corazon  q u e  dan  e l  im ­

pulso . Yo no  censuro  á S. S. por lo  que  se h a  h e ­
cho; p e ro  creo  que  la  noble in s t i tuc ión  de la 

G uard ia  c iv il  h u b ie ra  h ech o  m u y  bien  si hub iera  

l legado á los  p íes de l Trono con su s  piadosas p e ­

ticiones, y  que  léjos de  oponerse  á la  rég ia  p rero- 

ga tíva , el señor d u q u e  d e  T etuan  debió p ro c u ra r  

que  3. M. la  e je rc ie se , y  que hub iera  m andado  al 

m ism o hijo  d e  sus  en trañas ,  sargento tam bién  del 

e j é r c i t o , á que  h u b ie ra  penetrado  en el cuadro  

fa ta l  l levando  la  v ida  en  los m ism os u m b ra les  de  
la  m u e r te ,  á aquellos desg rac iados ,  que  sólo eran  

in s t ru m e n to s .  {El S r .S a v a r r o ,— Y el año  1ÜÍ8?)

En el año  4Q no se  d e rram ó  u n a  sola go ta  de 

sangre  despues del 2C de Marzo; en  ese año , en ia 

P u e r ta  de l Sol, vi to m ar las  barricadas y  trae r  

presas á una  porc ion  de personas con los labios n e ­
gros de  m o rd e r  el c a r tu c h o , y  los oculté  e n  los 

sótanos de l m in is te r io  de la  G o b e rn ac ió n ; y  yo  
m ism o tuve luego  á 17 escondidos, dándoles a lb e r ­

gue  y  cam a en  m i  p ro p ia  casa, á q u e  se habían 

acogido  corno asilo.

A poco de aquellos  sucesos, se dictó u n a  d ispo ­

sición por la cu a l  ni uno solo de  los condenados á 

m u er te  sufrió  la  ú l t im a  p e n a ,  y  esto  en medio de  

aquellas  te rr ib les  c ircunstancias que no tienen que  
v e r  con las  raq u ít ica s  de  a h o ra .  Es c la ro  que  se  

enviaron á  Filipinas; pero  y o  presenté  á  las Córtcs 

la  l is ta  de  los que  fu e ro n :  ¿por qué  no viene a h o ­

r a  la  l is ta  de  los que  e l  señor du q u e  d e  T etuan  

e n v ia  a h o ra ,  s in  du d a  con ta n ta  razón  como yo

m an d é  ,•)! «Ir. Hazañas, que  nos h a  dicho aquí que 

fiié ro n  ju s to  motivo?

Poco di'<pne« estalló  uu:i K’^.-ilncion m il i ta r ,  y  

cogido Indo el reg im ien to  «uMcvndo solo se fusi­

laron cinco de sus in d iu d n o s .  ;> o  se hizo luego  

en tíl.’i i  pri^ioner»! J e  g u e r ra  .il coronel Garrígó, 

sublevado  al frentp de  ?u reg im ien to  do Farnesío? 

P u es  lambípti se le perdonó, P f  lo  en  esta  r i t a  que  

Ineeis , tene is  el sis tem a q u e  án tes  os  in d icab a :  ¿y 

vosotros?.Ademas, ¿le pa recería  bien a lseflor^duque 

-de T etuan  que  y o  le  con ta ra  los ind iv iduos d e  la 

m ay o r ía  que  son responsables de  aquellos sucesos? 

¿Le he h ech o  yo cargo á S. S, po r el fusilam iento 

de  un  general que  e ra  m u y  amigo mío? No; pero 

c reo ,  sin em bargo , qne  e n  los ú l tim os sucpsos h u ­

b iera  hecho S. S, m u y  bien en  no oponerse  á  la  

rég ia  p re ro g a tiv a  al h a c e r  lo  que  S. S, c re ia  un  

escarm iento.

Y al d ec ir  esto, tengo que  re p a ra r  una  injusticia  

del señor fiscal do im pren ta .  El señor d u q u e  de T e ­

tu an  dijo el o tro  dia que  nad ie  hah ia  pedido por Io.a 

sargentos, com o se h ab ía  pedido p o r  el cap ítan : y  

yo  creo  que  S, S, con esto, no trató  de ofender ai 

pueblo  de  Madrid.

P ero  un periódico rectificó las pa labras dv su se­

ñ o ría ,  p o rq u e  lo creyó  conveniente , y  no se le dejó 
publicar  la  rectificación, en la  qne  ,=e decía  que  

los sargentos fue ron  sentenciados po r la  noche á l a s  
once, y  pasados por las  a rm as  al sa lir  el sol, sin 

qne  nad ie  se h u b ie ra  aperc ib ido  de ello , ni a u n  las 

fam ilias de  las  víctim as. Pues bien; esto, que  no 

h ace  daño ninguno al Gobierno, y  que  defiende al 

pueb lo  de  M.idrid de  la  acusación do veleidoso, 

cuando  méno.s, que  se le  hab ía  a rro jado , ¿por qué 

no  h a  de dejarse que se pub lique?  Yo rep ito  a l  s e ­

ñ o r  d u q u e  de T etn an , q u e  sí la  inm ensa  m u c h e ­

d u m b re  que  l lenaba los a lrededores de  Madrid el 

d í a  de  la  ejecución dcl capitón  Espinosa, hubiese 

vi.«to l leg a r  el p e rd o n .s e  habría  tras ladado  con la  

p o b lac ío n  en tera  á las  p u e r ta s  del p a lac io  rég io  il 

v ic to rea r  í  qu ien  asi sabí» h a c e r  uso de su  gran  

p rerogativa .  ¿N'o hab ría  sido así m ás  provechoso el 

efecto producido  en  el pneblo  y  el ejército?

Dicho esto, concluiré  m anifestando  al señ o r  d u ­

q u e  de T etuan , que  yo  soy, y  m e  a leg rar ía  que  su  

señoría  fuera  tam bién , de  la  opinion del general 

L onga, que  habiendo vencido á  lo s  rebeldes de C.-i- 

t a lu n a ,  los t ra tó  con b lan d u ra ;  el conde E spaña  no 

aprobó es ta  conducta ,  p o r  lo  cu a l  le  replicó e l  g e ­

n e ra l  Longa: *Si y o  fu e ra c a p i ta n  general en F r a n ­

c ia , pu ed e  que  pensara  com o V d ..  l ie  concluido 
con el señ o r  d u q u e  de Tetuan,

A vosotros os pido de nuevo  que  no votéis el p ro ­

y e c t o , porque  es el poder d iscrecional. Esto es 

aborrecib le  por los desastres que  causa  al pueblo- 

p e ro  lo  es m ucho  m á s , p o rq u e  su  e jercic io  revela  

el envilecim iento d é la s  naciones.

No con tribuyá is  i  esc env ilec im ien to ,  y  conser­

vad , por el contrario  la  d ignidad d e  la s  CórteS 

españolas. La posteridad excusa  las pretensiones 

í e  Octavio despues de  vencido A nton io ; pero  no 

h a  perdonado jam as  al Senado su condescenden ­

c ia  bochornosa, ni a u n  despues d e  la  ba ta l la  de 
Accio.

E l señ o r  m inistro  de  ESTADO contestó  a l  con ­

de d e  San L u ís ,  dicíéiidole q u e  el objeto  de  su  
d iscurso  había sido n o  d isc u ti r  el p ro y ecto  de  a u ­

torizaciones. sino a taca r  k  persona  d r l  du q u e  de 
T etuan .

Refirió que  el conde de San Luis hab ia  g u a rdado  

p o r  m uchos  años silencio, no e levando  su  voz h a s ­

ta  que  hab ia  querido  p asa r  como je fe  d e  la  fracción 
m o d erad a  de la  C ám ara, cosa de  que  es ta  no  se  
m ostraba  satisfecha.

E xpuso la  gravedad de la  s ituación eu ro p ea  en 

la  a c tu a l id a d , am enazando u n a  g u e rra  genera l,  

p a ra  ju s t if ic a r  la  necesidad de las  precauciones 

que  to m a  el Gobierno, y  que  p ide  á  las Cámaras.

Dijo q u e  si el conde San L uis aseguraba que  el 

m in is te r io  a c tu a l  debía abandonar e l  p oder ,  este  

ju zg ab a  que  tenía a lto sdeberes que  c u m p lir ,  m ien ­

t ras  que  la  Corona ó el Pa r lam en to  no lo  retirasen 
su  confianza.

Aseguró  que  el d u q u e  de T etuan  solo hab ía  r e ­

tado á la  revolución a rm ad a , cu a l  deb ía  hacerlo ,  y  

n o  á n inguno  d e jo s  partidos legales.

Sobre la  cuestión de Hacienda dijo que  el estado 

d e  es ta  no era  malo, sino que  p o r  u n  conjunto  de  

c ircunstancias  especiales ten ia  que  acu d irse  a l  c ré ­

d ito ,  y p a ra  ello  el Gobierno no q u ie re  apelar  á 

rea les  decretos, con?o hacían  los  m oderados, sino 

q u e  acu d e  á p ed ir  autorizac ión  á  las  Córtes, siendo 

e s tas  á rb itra s  de  conceder ó negar.

F.l señ o r  m inistro  te rm inó  diciendo á la  m ayoría  

que  si abrigaba a lguna  d uda  respecto  á la  necesi­

dad de las au torizaciones, que  n o  las  v o ta ran ,  y  á 

los hom bres de  la  oposicion que  si creiao  q u e  se  

podia gobernar sin n inguna  au to rizac ión  en  los m o­
m entos actua les , que  lo d ígan  en alta  voz, pu es  el 

Gobierno en  ta l  caso aconsejará  á  S. M. q u e  los Ua* 
m e a l  poder.

E l se ñ o r  conde de S.VN LUIS rectificó, y  re c o ­

g iendo las  alusiones personales q u e  le  hab ia  d ir ig i ­

do el señ o rm in is tro  d e  E stado , d ijo  q u e  él no h a ­
b ía  querido  h ab la r  de  1354, p e ro  quo si entonces 

com etió  a lgunas fallas, tam bién  las  com etie ron  y  

no  pocas los que le  p resen taron  la  ba ta l la  q u e  él 
aceptó.

E l Sr. RERMUDEZ ÜE CASTRO rectificó i  su  vez.

E l Sr. ESCOSURA, a lud ido  po r el conde de San 

Luis, explicó los motivos de  su  separación del p a r ­

tido m oderado, á causa  de  la  reform a constituc io ­

n a l de  1845, que  consideró y  considera  como 
causa de  grandes males.

E l conde de SAN LUIS re tiró  la  enm ienda.
Se levantó la  sesión.

E ran  la s  s ie te .

t X T lM A S  !V O T IC I4S .

E l  S r .  P a s to r  lia de fend ido  e n  el S en ad o  su  
voto  p a r t i c u la r  a o h ie  p o b iac io n  r u r a l .

E l  Senado  ha ap ro b ad o  ilos p ro y e c to s  d e  ley ,  
re la t iv o  el u n o  á la  c o n s tru c c ió n  de u n a  c o rb e ta ,  
y el o t ro  al a r reg lo  de  l im ites  e n t r e  E sp a ñ a  y 
F r a n c i a ,

E l  S r .  C asaval h a  hab lado  e s ta  ta rd e  e n  e l  
C o n g reso  c o n tra  el p r im e r  ai t icu lo  de l p r o  ec io  
d e  a u to r izac io n es  E l  S r .  M ena  y Z o r r i l la  e h a  
c o n te s ta d o ,  y p o r  lu iber h ab lad o  de l p a r t id o  
p ro g re s is ta  h a  p e d id o  la  p a la b ra  e l  S r .  F ig u e -  
rolü.

Ayuntamiento de Madrid
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DEL SF.Silll nüX MAM'EI, MABIA HEBURltOS SOBRE 

El. CAPITI’LIÍ l 'J  DEL PHK.SrPrBSTO I>E GltACIA 

V ji'STiciA nr.LATivo Á {.\s O hlifinciones ecle- 

s iá s lica n .

El Sr. IIKRREROS (D. Manuel María]: Yo no  sé 

si se h a  aceptado u n a  n a e y a  división p a r a  so m e ­

te r  & discusión la  sección en te ra  ó e  es ta  segunda  

p a r te  del p re su p u es to  de  Gracia y  Jiísticia  que 
coiriprPDdc las  Obligaciones eclesiásticas, ó si se 

s ig u e  en ella como siem pre  por cap ilu los eü la 

m ism a  form a que  se lia heclio en  la  scccicin p r i ­

mera.
S i la  disensión versa só b re la  sección en tera ,  m is 

observaciones e s ta rán  e n  su  lu g a r ,  p o rq u e  no  t ie ­

nen  p o r  objeto pe tic ión  de econom ías n i  petición 

d e  au m em os en cap ítu los de term inados.  Pudiera  

t a l  vez haberse  c re ido  que  al levan tarm e  y o  iba 4 

p re te n d e r  a lgún  au m en ío  en  es ta  p a r le  de l presu­

p uesto  m as bien q u e  4 ped ir  economías. Pero  no 

ps ni lo  uno  n i  lo o t r o ; y  uo e s  que  yo no qu iera  

n i  solicitp el que  se h a g a n  e co n o m ías ,  sino  que 

tengo  Pl convencim iento  de  que  es in ú ti l  y  va 

siendo y a  perjudic ia l p1 h ab la r  de  economías.

Se d iscute  p o r  las  la rd es  el p royecto  de  a u to r i ­

zaciones al Gobierno, en e l  cua l  se com prende  una  

p a r te  que  le  au to r iza  á  hacer las  supresioni’s de 

gastos que  h a y a n  d e  re d u c ir  estos d e  ta l  modo que 
enca jen  en  la  can tidad  á  q u e  a lcanzan  los ingresos 

ordinarios d é l a  Hacienda de España. Se ofrece por 

consigu ien te ,  cuando  este p u n to  se toca, hace r  

econom ías e a  el p resupuesto .  P e ro  venim os por la  

noche, y  unos y  o tros d ip u tad o s  p roponen  econo ­

m ías, y  e l  Gobierno y  la  comision de presupuestos, 
q u e  p a recen  anim ados de  ios m ism os deseos, se 

oponen á  todo. Y no es lo  m alo  q u e  se oponen, 

sino que  imposibilitan e! q u e  se e jecu ten  despues.

Según T a m o s  m arch an d o ,  rae  p regunto  á mi 

m ismo; del Gobierno que  acep ta  la s  explicaciones 

que  se dan  po r u n o s  y  p o r  otros, im pugnando  las 

p retensiones de  econom ías , sosteniendo que  no 

pueden  hace rse ,  ¿qué ecooom ías podem os esperar  

que  h aga  en  uso de la  autorizac ión  q u s  solicita? 

Yo m e explicaría  que  el Gobierno no  aceptase  
d e te rm in ad am en te  las  q u e  se  le  irapus ie ran , p o r ­

que  parece que  deben nace r  de  su  iniciativa y  no 

d e  la  de los señores d ipu tados; p e ro  debería no 
rech aza r las  tam poco , y  m anifestar que  q uedaba  eo 

l ibe r tad  p a ra  o b ra r  despues según  la  convenien ­

cia del Estado y  con v ista  d e  los da tos que  t u ­

p iera .
Que se  red u zcan  Audiencias, p o r  e jem plo , dice 

u n  señor d ipu tado , que  ese se rá  el m odo de e c o ­

nom izar  los gastos en el p re su p u e s te ,  y  en seguida  

el nlter ego, y a  que  anoche  se  calificó de  igual 

m an e ra  á o t ra  persona  que  ten ia  id én t ica  r e p re ­

sentación en  el afio an te r io r ,  en  seguida, d igo, el 

u í íc r  tQO del seftor m inistro  de  Gracia y  Ju s t ic ia  se 

levantó  á con testa r  que  no se puede  h ace r  eso. De­
sesperad  ya de ecodom ias p o r  e s te  lado. Pueden 

hacerse  reducc iones  de  juzgados, se  decia  anoche 

p o r  otro  señor d ip u tad o ,  y  se  coiilestaba: en  Es- 

pafia es im posib le  re d u c ir  los juzgados; ún tesb ien  

l o  que  hay  que  h ace r  es au m en ta r lo s ,  y  adem ás 

d o ta r  á los de paz. ¡Buena m an e ra  de  h ace r  eco- 

nom iss! ¡Iluena m anera  de  q u ed ar  en  libertad  de 
h ace r la s ,  andando  el t iem po  y  d u ra n te  el e je rc i ­

cio del p resupuesto  q u e  es tam os d iscutiendo y e n  

T írtud  de la au to rizac ión  que  se  desea obtener por 

el Gobierno!
P o r  eso y o  m e h e  ab íten id o  de p roponer econo ­

m ías: h e  creido q u e  es peligroso el t r a ta r  de  ellas; 

a! m in o s  en cuan to  pa rece  q u e  qu itan  la  l ibe r tad  

a l  Gobierno pa ra  in te n ta r la s  despues, y  en  v ir tu d  

de esa m ism a autorización.
A l h ab la r  de  obligaciones eclesiásticas no  h e t e -  

nido  m ás objeto que  el de p roponer  a l  Gobierno lo 

m ism o que  hub iera  p ro p u esto  s iem pre ,  con lo cual 

verán  los señores  d ipu tados que  yo no d ir ijo  c a r ­

gos  p o r  espíritu  de  p a r tid o .  Siento  no  esté presen ­

te  el setior m inistro  á e  Gracia y  Jus tic ia ;  y  e spe ­

rándo lo  lodo de la  com ision, m is  observaciones 

serán  sencillas y  concretas.

En lu g a r  de  t i tu la rse  la  sección que estam os d is ­

c u tiendo  Obligaciones eclesiásticas,  p a récem e á 

m i que  e s tas  se deberían  denomiTiar y  colocar en 

e l lu g a r  en  que  se t ra ta  de  las Obiigaciones gene­

ra le s .  Como decia  el Sr. R om ero  Ortiz anoche , las 

cargas que  tienen po r objete  sa tis facer  los gastos 
del culto  y  de l Ulero en Espafta no  se  pueden t o ­

c a r ,  que es lo  m ism o que  acontece  con aquellas 

q u e  l lam am os obligaciones genera les ,  y  que e s t in  

en  su  lu g a r  respectivo. ¿Por q u é ,  p u e s , no están 

a llí l a s  obligaciones eclesiás ticas?  Las llam adas 

Obligaciones eclcsirísticas, con c ie rta  impropiedad» 

p o rq u e  parece deno ta rse  que  son las  obligaciones 
de  la  Iglesia, cuando son las  obligacioaes de l Es­

tado  pa ra  con la  Ig lesia , son en  efecto  obligacio­

nes generales que po r la  Constitución y por n ues ­

t r o s  concordatos pesan  sobre  el E stado  á favor del 
cu lto  y  Clero ó de  la  Iglesia  y  sus  m inistros. Co 

locadas  a l l í . ten d r ía  p e rfec ta  aplicación eso que  

anoche decia el Sr. Rom ero O r t iz ;  no se p u ed e  

to ca r  á  u n a  p a r te  de l p resupuesto  de  Gracia y  

Jus tic ia ,  que  es la  que  tiene  por objeto sa tisfacer 

estas cargas, que son íljas , co n s tan te s  , y  que  no 

proTÍenen de la  so la  vo lun tad  del m in i s te r io , ni 

aun  de las C ortes . Esto  es lo m ism o q u e  acontece 

con  la  deuda, po r ejemplo.
Pe ro  es m ás ; h a y  ta n ta  paridad  en tre  unas y  

o tras  obligaciones p a ra  los efectos de  su pago, 

que  sería lo  m ás conveniente  que  a u n  en la  form a 

Tiníera á reducirse  á  la  q u e  tisnen l.is que  acabo 
de c ita r  de  la  deu d a  de l Estado. ¿Qué o tra  cosa 

es, ap a r te  de q u e  sea  u n a  obügacion  de E sp añ a , 

q u é  o t :a  consideracioo m ejo r  pu ed e  te n e r  ni d á r ­

sele á la  obligación que  se re fiere  á  las cargas de  

la  Iglesia el m an ten im ien to  del culto  y  Clero que 
la  de u n a  deuda  del Estado? ¿Por qué  v ienen  al 

p resupuesto  esas can tidades?  P o rq u e  án tes  el Es­
tad o  se  ha  apoderado  de los  bienes que  l a  Iglesia 

tenia . P u es  asi com o p o r  este concepto , en  virtud  

de l ú ltim o  convenio con la  S a n U  S e d e ,  h a n  de 
ven ir  y  v ienen  de hecho  las obligaciones generales 

en  ren tas  del ó por 100 de las  i o s c r i p c í o D e s  que 
rep resen ta  el v a lo r  en  la  p e rm u ta c ió n  de los bie­

n e s  ú l t im am en te  vendidos, h íciérase  en todo ello, 

y  nada p e rd ía  el Estado en  la  c u en ta ,  igual co n so ­
lidac ión , d igám oslo así, de los bienes ena jenados  

a n te r io rm e n te ,y  consideráransn las ren ta s  de  las 

inscripciones como en v e rd ad  s«n el equ ira len te  

d e  esos bienes que la  Iglesia percib ir ía  p a ra  d is t r i ­

bu irlos en  la  fo rm a que  tiene e n  e?ta p a r te  el 

p resupuesto  de  Gracia y  Ju s tic ia .  Esln  llevaría  á 

o t ro ó rd e n  de ro sa s  que  en  m i ju ic io  conviene m u ­

cho á  la Iglesia  y  a l  Estado, que  e ra  segregar al 

E stado de la  adm in istrac ión  de fondos de  dotación 

del personal y  de l m a te r ia l  de l Clero y  de! culto, 
con  lo q n e  se ev ita r ían  c iertos inconvenientes que 

y o  no desconozco y  quo  no disim ularé  tam poco.
E l p resupuesto  de  Gracia y  Jus tic ia  en  esfa 

p a r te ,  aunque  el Sr. R om ero Ortiz c ree  que  no  se 

puede  toca r ,  se h a  tocado s in  em ba ído  todos los 

anos, y  se lo ca  fu e ra  de l Congreso p o r  otro qua 

no es el poiii*r de los legisladores. De es to  h a  h e ­

cho á su m an e ra  y  bajo  su  p u n to  de v is ta  una  
c ritica  m u y  severa  el seftor m in istro  la  ún ica  n o ­

che que  tuv im os la  h o n ra  d e  v e r le  en  su  puesto 

pa ra  esta  discusión al hab la rnos de  los  co ad ju to ­

re s .  Es necesario , señores, ten e r  en  c u en ta  que  a l ­

gunos de los  a r t  cu tos de  esta sección llam ada  de 

obligaciones eclesiásticas en  el p resupuesto  de  G ra ­

c ia  y  Jus tic ia  se h a  ido  in troduciendo  con recto 

fin, con bu en  deseo, pero ta l  vez con a lgún  desór- 

den y  tra s to rn o  en  la  d isciplina eclesiástica. Yo 

re cu e rd o  que  en la  leg is la tu ra  de  18Gi, un  am igo 

m ío , el Sr. Cam prodon, propuso  que p a ra  ju b i l a ­

ción de C uras párrocos, que  h as ta  en tonces en  el 

p resupuesto  de  G racia  y  Jus tic ia  n o  h ab ia  sido 

o b jeto  de  a r ticu lo  ni cap ítu lo  n inguno, com o u n a  
cosa co rr ien te  y  l lana ,  se  destinasen ílll),fK)ü ra. Se 

votó  así por las  C urtes p a ra  pod  t  so co rrer  á los 

pobres Curas que se  inutilizasen p o r  edad ó e n ­

ferm edad y  fu e ra  preciso jub ilarlos . P o r  p r im era  

vez se destinó  en  esa  ocasion una  can tidad  con 

e s t e o t i e to  en  el p resupuesto  de  G racia  y  Jus tic ia , 

y  de  entonces acá  y o  no  sé si c rece  ó m en g u a , ni 

m e  im p o r ta  averiguarlo ; solo sé q u e  d e  es ta  m a ­

ne ra  h a  venido y a  u n a  c lase  nueva  de cargas no 

conocida an tes  y  u n a  p a r tid a  m as ó m enos altera» 

ble eo  el presMpuesto, según nos decia  el S r .  R o ­

m ero  Ortiz.

Pero  esta d isposición, aun  siendo bcncQciosa al 

Clero, no deja  de  ofrecer sus inconvenientes. Los 

C uras párrocos, que  creen encon trarse  en  el caso 

d e  o b te n e r- ju b ila c ió n ,  la  p iden  y  la  consiguen 

de la  po tes tad  Real, p o rq u e  esta les da  el sueldo 

de jubilados; y  véase cómo es to  es una alteración 

no  provechosa  ni convenieute  en  la  d isc ip lina  ecle ­

s iástica .

P u es  lo m ism o acontece con los  C oad ju to res .  El 

seAor m in istro  de  G racia  y  Jus tic ia  nos hablaba  la 

o tea  noche de los C oad ju to res ,  y  decia  cosas, que  

y o  creo  porque  las decia S. S., y  porque  án tes  de 

q u s  las  d ije ra  S. S. ten ia  yo  da tos p a ra  sospechar 

que fueran  c ie r ta s .  Nos d ec ía  S. S .-que  se hab ían  

c reado  m u ch as  coad ju torías;  que  u n  sólo a n tece ­

so r  de  S. S, h ab ia  concedido tan ta s  y  cuantas 

P u es  b ien, anad ia : p o r  eso m ism o yo m e h e  abs 

tenido de estab lece r  u n a  sola. Ahora bien: todos 

conocemos que  tan  m alo  es c rea r  m u ch as  como 

n o  conceder n inguna;  y  se d e ja  en tender  que en 

e s te p im to ,  com o e n  otros, se h a  abierto  no poco 

ia  p u e r ta  al favor. Curas párrocos jóvenes y en 
disposición de t ra b a ja r  sin la rg a  feligresía, habrá 

y  yo  sé  que  h ay ,  que  t ien en  dos y tres  Coadjuto 

res, a l  paso que  los h ay ,  y  los conozco tam bién, 

de  avanzada edad , fa tigados por un  trabajo  perse ­

v e ran te ,  con tinuo , que  no pueden a lcanzar la c o n ­
cesión d e  u n  C oad ju to r siqu iera , y  el r a j ó r  día 
van  á  cae r  al p ié  de l a l ta r  rendidos p o r  el i raba jo ,  

ó a tacados de  a lg ú n  acc iden te .  Y esto ,  ¿por qué? 

Porque  se  hacen  las cosas p o r  q u ien  n o  deben h a ­
cerse, p o rq u e  esto corresponde y  lo  h a  hecho 

siem pre  la  au to r id a d  eclesiástica. Esta  , cuando 

veia  que  u n  Párroco  ó p o r  su  avanzada edad ó por 

sus  achaques no  podía  con tinuar desem peñando 

5US a lta s  y  de licadas funciones, le  nom braba  un  

C oadjutor, cercenándole  una  p a r te  de  su  as igna ­

ción y asegurando  la  bastan te  a l  Pá rroco  im p o ­

sibilitado según  las  c ircunstancias :  y  adem as le  

aux iliaba  echando  m ano de o tro s  fondos que po­

d ían  e s ta r  á disposición de la  m ism a au to ridad  ecle­

siástica.

P u es  b ien, seflores: déjese esto  a l  cuidado  d e  los 

q u e  pueden  conocer m ejor que  nad ie  e sas  necesida ­

des y  e l .m o d o  de rem ediarlas .
¿Y qué  d irem os, señores, de  la  reparación de 

templos?
La reparac ión  de tem plos n o  aparece  com o ob li ­

gación p e rm an en te  o rd inar ia ,  sino que  se  lleva al 

p resupuesto  e trao rd in ar io  como si fuera  la  cons­

t rucc ión  de un  cam ino d e  h ie r ro ,  que  una  vez 

h e ch o ,  despues y a  no  h a y  m ás pa ra  qué  o c u ­

parse de  él. A e s ta  obligación ó i  este  gasto se 

h a n  destinado fondos p roceden tes  de  la  d esam or­

t ización, fondos que  despues han  tenido o tras  a p l i ­

caciones.

Decia el seftor m in is tro  de  Gracia y  Ju s tic ia  la  

o t ra  noche, que el im porte  q u e  d e  los expedientes 

aprobados p a ra  reparación de tem plos en  el m in is ­

terio  de Gracia y  ju s t ic ia ,  resalta  es de  una  e n o r ­

m idad d e  m illones, d e  8(1 m illones. Y cuando  su  
señoría descubría  una  necesidad  de ta n ta  im p o r ­

tanc ia , conclu ia  diciendo: «Yo no destino n ada  para  

esto; yo  m e con ten to  con u n  m illón  d e  reales para  

a tender  á necesidades d e  80 m illones, necesidades 

que acusan  la  inm inencia  de la  ru in a  de  los t e m ­

plos: necesidades q u e  están  ca lcu ladas  desde hace 

m ucho  tiem po, y  q u e  h a  ido aum entando  y  exaje  

rando  la  acc ión  de l t ie m p o . '
Pues s e ñ o r e s , esto  es u r g e n t e ; esto  es de  una 

ind ispensab le  necesidad e l  a ten d e rlo :  ¿ y  cómo lo  

va  á a ten d e r  el Estado? S iguíeodo este cam ino, 
reconózcalo el Congreso y  convénzase de  ello , será 

imposible sa tis facer lo  que  ya exige el p resupuesto  

eclesiástico . C ontinuando así,  aunque  no  se a 'j-  
m ente  un  solo se rv id o r ,  y  a u n q u e  h aya  solo que 

cu b r ir  la s  ca rg as  o rd in ar ias ,  no  p o d rá  conseguirse  

haciéndolo  civ ilm ente  y  de  esa m anera .
P u es  ¿qué qu iere  este  d iputado? Dirán mis apre  

cíables com paoeros . Yo no qu iero  g ravar al Estado 

e n n a d a ;  y o  qn iero  que  el Estado pague  p o c o m á j  
poco m énos lo  q u e  satisface h o y ; p e ro  que  no lo 

m aneje, que  n a  lo inv ie r ta  el Estado; que  no sea 

el m in is te r io  de  G racia  y  Ju s t ic ia  el o rdenador de  
pagos de  la  Iglesia y  de  los Eclesiásticos; la  Igle 

s ia , como ha sabido e n  o tro  t iem po, sab rá  m anejar  

sus  ren ta s ,  y los gastos q u e  h iciere  no  se rán  una 

necesidad que  a lte ra  n u n ca  el p resupuesto  de la  

nación.

Yo r e c u e r d o ,  señores, que  cuando existían los 
d iezm os, c o n tra  cuya  aboücion com pleta  y  abso ­

lu ta  como se  decre tó  hu b e  yo d e  escribir algo, 

reun í d e  in ten to ,  p o rq u e  fué  un  encargo  d e  la u q í-

versidad  de que  e ra  p ro fe so r , m uchos da tos que 

m e sum in is tra ron  personss m u y  au to r izadas ,  c o m ­

pe ten tes  y  en ten d id as ,  qu'^ h a b ían  m anejado  por 

largo  espacio de  tiem po los asun tos  eclesiásticos y 

todo lo que  e n  España se hab ia  escrito  sobre la  

m ate r ia ,  y  recuerdo  que  no im p o rtab an  tan to  pa ra  

la  Ig lesia  co m e im p o r ta  el p resupuesto  de  hoy .

No es esto, s e ñ o re s , decir  que  los diezmos uo 

im p o rta sen  m ás  que  los m illones de  rea les  á 

q u e  ascienden  las  obligaciones eclesiásticas dei 

m in is te r io  de  Gracia y  J u s t i c ia , no; ascendían  á 

m a y o r  cantidad ; poro  como de esta se deducían  

tan ta s  y  tan ta s  ren ta s  que  no e ran  p a ra  el Clero, 

sino p a ra  el Estado, y  de  que  el Estado d isponía, ó 

p a ra  o tros pa r tíc ipes  de  d iferen tes  ciases, como se 

d e d u c ía n lo s  novenos, los e x c u sa d o s , las  terc ias 

Reales, las  v a can tes ,  las  anualidades y  e l subsidio 

eclesiástico, qne  e ra  de  10 m illones de  reales; c o ­

mo se h ac ían  aun  o tras  deducciones de  las  rentas 

eclesiásticas, v en ia  i  re su l ta r  iin l íqu ido  que  s í  m i 

m em oria  no  m e es infiel, no  ascendería  á la  can ti ­

dad q u e  im p o rtan  hoy  las  obligaciones eclesiásti- 

c a s e n  el p re su p u es to  de  Gracia y  Ju s t ic ia .  Pues 

entonces ese  bas taba  pa ra  todo. ¿Por qué? Porque 

sabían m a n e ja r lo ; p o rq u e  sabían c rea r  sus fondos 

de  r e s e rv a ; p o rq u e  sabían c rea r  sus  fondos de 

auxilio  y  d e  socorro , y  p o rq u e  com o de las m anos 

que  lo  hab ían  de em plear  no  salia, a íeud ian  p e r ­

fectam ente  á todos, y  nad ie  se que jaba  ni a u n  de 
los  descuen tos que  por este m otivo  a lgunas veces 

ten ían  q u e  su fr ir .  Yo he conocido, seflores, edifi­

c a r  tem plos  ó repara r lo s  con  o b ra s  de  g ran  consi­
derac ión  en las provincias de Madrid y  de  Toledo, 

ám bas correspond ien tes  a l  a rzob ispado  del último 

no m b re ,  y  ahora  sucede que  h a y  pueb los de  4,000 

a lm as en  estas m ism as provincias donde no  se 

pu ed e  o ír  Misa p o rq u e  el tem plo  es tá  destechado ó 

no  existe.

¿Cuándo h u b ie ra  suced ido  esto  en  aquel orden  de 
cosas?Nunca. ¿Por qué? Por  lo  q u e  h e  dicho; pot- 

á  estas necesidades o cu rr ía n  todos con unque
descuento que  no e ra  gravoso p a ra  n inguno , y t e ­

n ia  su  re in tegro  á la  larga : que eso t iene el g o ­

b ierno  d é l a  Iglesia con ser  perm anente  y  e te r n o ,  y  

a se g u ra r  de  un o s  p a ra  o tro s  la  m an e ra  de  no  per- 

ju d ica rse .
P u es  esto es ap licable  en  l a  m ism a form a á esas 

o t ra s  necesidades de  q u e  hablaba  án tes, del perso ­
n a l ,  los coad ju to res  y  las  jub ilaciones,  s i  es que 

la  Ig lesia  estim ase concederlas. Todo p o d r ía  tal 

vez satisfacerse s in  aum en to  considerable á  l a  c an ­

tid ad  q u e  h o y  en realidad  satisface el Estado para 

esas obligaciones.
Se m e  p reg u n ta rá :  ¿cómo se h a rá  eso? Yo lo 

h a llo  m uy  sencillo. ¿Qué d if icultades po lít icas ,  qué 

razón de Estado ni d e  Gobierno se  pueden  p re se n ­

ta r  q u e  im pidan  el consignar la  can tidad  to ta l  á 

los  diocesanos, en  vez  de  d is tr ibu ir la  el Estado ó el 

Gobierno en  su  nom bre? Perc íban la  los diocesanos, 

sí se c rey e ra  conveniente , com o yo lo juzgo, po r 

in tereses de  la  d euda , dando  así e s ta  partic ipación  

a l  Clero y  las  iglesias con los dem as in te resados 
en  la  conservación de l crédito; eu  lo  cu a l  c ie r ta ­

m en te  es te  no p e rd e r ía  nada ,  y  bajo la  o rgan iza ­
ción q u e  !ii Igiesia m ism a  establezca se  d is tr ib u i ­

rán las do tac iones con respecto  á las  cantidades 

concordadas m ien tras  que  e l  estado del p a isn o  c o n ­
s ien ta  au ine iita rlas ,  r jo o e s la  obhgacion contra ída  

p o r  e l  concorda to . Déjeseles á esos m ism os d ioce ­

sanos la  clasificación de parroquias  y  dem as 

beneficios de  esta  índole , la  creación de coad­

ju to r ía s  c u an d o  lo estim en  necesario , y  las ju b i l a ­

ciones que  ju zg u en  procedentes en  a lg ú n  caso, 

que  y a  he  dicho que  no es m u y  conforme con la 

d isc ip lina  que h a  venido rigiendo siem pre  en las  

iglesias de  España, de jándoles am p li tu d  pa ra  a te n ­

d e r  al socorro  de  esas necesidades y  á  la  r e p a r a ­

ción de los  tem plos, de  la  m an e ra  que  lo  venían 

haciendo  an tes  po r un o s  fondos creados po r medio 

de  descuentos e n tre  todos los  partic ipes que  en to n ­

ces  e ran  d e  acervos decim ales y que  ah o ra  serian  

los de  las  diócesis respectivas, puesto  que  fo rm a ­

r la  cad a  cu a l  de  estas  un  acervo com an al que  

ten d r ían  q u e  a c u d i r  todos.

De esa m anera  se ev ita riao  o tros m ales q u e  yo 

no d is im ulo ,  que  n o  oculto , que  lam ento  m u ch o . 

Los seuoresdiputados_,saben com o yo que  no se 

pu .’de  a ten d e r  po r el Estado las  reparaciones de 

tem plos, y  que  cuando se a tienda  á a lg u n a s ,  es 

m as favor, m as  concesion de g rac ia  á la  posicion ó 

á  la  in liuencia  de l que lo  sohc íta ,  q u e  no sa t is ­

facción d é la s  v e rd ad e ras  necesidades.

T ras de este  m a l  que es m u y  grave  viene otro 
como consecuencia  de  haberse  ten ido  que  o rgan i­

zar este  servicio e a  la  fo rm a en  que  lo  está ,  a te n ­

dido su  origen y  su  m an e ra  de  se r .  Este servicio 
está confiado á  u n a s j u n ta s q u e  se l lam an  diocesa­

nas  de  rep a rac ió n  de tem plos, po r cuyo m edio  se 

t ram ita n  los  expedientes de  esta na tu ra leza ;  pero  

luego , cuando  llega  e l  caso de la  aplicación de 

fondos, se c rean  un as  qué  se l lam an  ju n ta s  p a r ro ­

quiales. Y, señores, doloroso es saberlo y  tener 

que  decirlo: lo digo con sentim iento , sí bien así es­
p e ro  l levar la convicción a l  ánim o d é lo s  seflores 

d iputados, p a ra  que  se aparten  estos in conven ien ­

tes y  no  vuelvan  á  repetirse  en  lo  posible, o rde ­

nando es ta  p a r te  de l p re su p u es to  d e  o tra  m anera .

Acontece q u e  h a y  pueblo  de  im p o rtan c ia ,  como 

por ejem plo en  la  provincia de  C iudad-R ea l,  que 

si fu e ra  necesa rio  le n o m braría ,  que  áesde hace 
tre in U  añ o s  no tiene  tem plo  donde  oigan Misa sus 
vecinos, á p e sa r  d e  haberse  l ib ra d o u n a  g ran  c a n t i ­

dad p a ra  su  coustrucc ion . Esto hace m uchos aiios, 

y  hoy  es el d ía  en  que  todavía no  han  podido con ­

cer ta rse  ace rca  del si t io  en  que  h a  d e  hacerse  el 
tem plo , hab iendo  dado ocasion á que  e l  Sr. Cisne- 

ros , gobernador  que  fué de  la  p rov incia ,  le  n o m ­

bro po rque  le  h o n ra ,  h iciese  una  visita  á  ese p u e ­
blo con  o b je to  de concilia r  los án im os, pa ra  seña ­

la r  e l  sitio donde h ab ía  de  constru irse, y  n i  a u n  asi 

se h a  conseguido.

N o h a h la rd d e o tra s  cosas lam entab les  tam bién  que 

ocurren  con e s o j  fondos, po rque  seflores, habéis  de  

s a b e r  que  con e s a s j u i i t a s p a r r o q u i a l c s s e o r g a D Í z a n  

y  se componen de varias personas, unas p o r  el cargo 
público que  desem peñan , y  o t ra s  po r elección, y 

que  en el m om ento  en que  llegan i  l i b r a r s e  fon­
dos de a lguna  cuan tía  p a ra  h ace r  las obras, entra 

la desconfianza del uso que  p o d rá  h ace r  el depo­

sitario: y s e  con?títiiyen talos todos los vocales pn r 

repart im ien to .  De aqu í  luego las  d if icultades de 

en co n tra r  loca l donde h ace r  el edificio, ú  o tras  se­

m ejantes ó peores.;

P u es  n inguno  d e  estos male.s o c u rr ía  án te s  , y 

todo e s tab a  a rreg lado  con que  liubicra en las dió­

cesis u n  fondo destinado á estas n e ce s id ad e s ,  del 

cua l  se  l ib rab a  según  se ib an  c o n s tru je n d o  las 

obras, y a  fuesen de reparac ión  ó de nueva  cons­

trucc ión .
Vuelvo, pues ,  á  lo  qua  he dicho á n te s ,  á saber; 

que  estos m ales, que  son c ie r to s ,  t ienen  remedio; 

y  si es tan  sencillo  com o he in d icad o ,  ¿por qué  no 

aplicarle?  No h a y  q u e  h a c e r  o t ra  cosa que  separar  

esta  a tenc ión  de l a  sección donde  existo, y  l lev a r ­

la  á obligaciones genera les  de l E s ta d o ,  red u elen - ' 

dose a llí á  u n a  can tidad  de te rm inada  con cono­

c im ien to  ve rd ad e ro  de la  cu an t ía  necesaria .  Eso lo 

p u ed e  h ace r  el Gobierno oyendo á  los  m u y  reve ­

rendos P re lad o s  de  la s  diócesis, quienes deben a d ­

m in istra r  y  d ir ig ir  la  aplicación de tales fondos 

p rocedentes  de  esta obligación del Estado; y  sí p a ra  

esto conviniere  la  creación d e  u n a  ju n ta  ó d irec ­

ción ú  o tro  establecim iento c e n t r a l ,  háyale  segnn 

los m ism os P re lados c reyeron  oportuno . De esta 

suerte  ellos por si ha rían  la  subdivisión ú d is t r ib u ­

ción m inuc iosa  de  lugares  y  personas, y  acud irían  

p o r  si solos con caba l ronoc im ien to  á todos esos 

encargos y  necesidades.

Mientras eso l lega re  hem os de v e r  lo  que  hoy 

sucede y  m u ch o  m ás. Establecidos los  coadjutores 

po r Pieal o r d e n , y  de  la  m an e ra  q u e  el señ o r  m i ­

nistro  de  Gracia y  Ju s t ic ia  h a  d icho  que  se h a  h e ­
cho  án tes ,  y  que  S .  S. p ien sa  h a c e r lo , y a  sea por 

m edio  de  consu lta  al Consejo de  Estado , y a  sea 

sin ella , com o lo han  hecho  sus  a n te c e so re s , ¿será 

bastan te  la  can tidad  q u e  consigna el presupue-to?  

No; y o  sé  que  a lgunos am igos míos esperan  y  d e ­

sean  que esa can tidad  se  a u m e n te ,  p o rq u e  conocen 

á m uchos  Curas p á rrocos  q u e  no p u ed en  continuar 

sirv iendo en su  m in iste rio  si no  les a y u d a  algún 

ten ien te  C ura ,  como án tes  se l la m a b a n , ó coad ju ­

to r  com o se l lam an  ahora.
Lo m ism o sucederá  respecto  de  la s  jubilaciones, 

asi de  indiv iduos de l Clero p a r ro q u ia l  como del 

c a ted ra l ,  despues de  h ab er  c reado  esa clase á im i ­

tación  de lo  c iv i l , que  nu n ca  existió en tre  los i n ­

d iv iduos del Clero; porque  como h e  d ic h o ,  ántes 

no  se  conocían los ju b ilad o s  y  ah o ra  se h a  in tro ­

duc ido  esa  m oda , y  h a y  ind iv iduos de l Clero j u ­

bilados, y  no  sabem os sí andando  el tiem po t e n ­

d rem os tam bién  c e san te s ,  y  h ab rá  un as  clases 

pasivas, eclesiásticas sobre las  qne  h a y  en el p r e ­

su pueste  , con  sus dependencias  y  todo lo  dem as 

q u e  las  c iviles t ienen.

P u es  todo, vuelvo á d e c i r ,  tendría  remedio sin 

g ra v ám en  pa ra  e l  Estado , dejando á l a  Iglesia la  

l ibe r tad  que  siem pre  tuvo  de la  distribución d e  sus 

ren ta s  y  sus  haberes.  Sí despues q u e  el Estado les 

privó  de su s  diezm os y  se apoderó  de sus fincas, 

les d e ja ra  es ta  l ibe r tad ,  de! mal el ménos. Esta m e ­

dida seria  la  m ás conforme hoy  con los principios 

económ icos y eclesiásticos.

Espero  y o  que  se p rep are  esta reform a , y  toda 

vez que  e s te  ano  no pueda  ser , suplico al Gobier­

no  la  ten g a  presen te  p a ra  otro  p resupuesto .

B E C r iF IC . in iO N  DEL SE.ÍOI» HERREnO S.

El Sr. IIEUREROS(D. Manuel María): Es de  a d ­

m ira r  la m an e ra  como e l  Sr. Salaverría  h a  sabido 

apodera rse  d e  aq u ellas  pa lab ras  que  convienen á 
la  defensa de  U s  ideas que  S. S. sostiene, h ac ien ­
do caso  om iso de las  demás. El d ipu tado  H errero s  

h a  declarado que  hay  abusos; p ues  apoyándonos en 

es ta  declarac ión  consignem os q u e  el Clero abusa, 

y  deduzcam os de aqu í  la  necesidad de que  e l  Go­

b ierno  in te rv en g a  m ás  de  lo que  lo h a c e  en  el m a ­

ne jo  de  esos fondos. P e ro  h e  dicho tam bién  que  los 

tem plos  se hu n d en , que  h a y  pueblos que  n o  tienen 

donde  sus g randes  vecindarios puedan  o ír  m isa  ni 

la  pa lab ra  d e  su  pastor, y de  esto  n ada  dice el se 

ñ o r  Sa laverría .  Si S. S. ha  creido que  soy en  esto 

eco de a lg u ien ,  se h a  eqaivocado: quizá el s e n t i ­

m ien to  quo  G s t o y  devorando  den tro  de  mi es m uy  

con tra r io  a l  que  S . S. presum e. Tam bién  se e q u i ­

voca el Sr. Salaverría  que  yo hablo en esto en  el 

sentido de las  opiniones de n inguna  fracción po lí ­

t ic a  ni po r encargo  de la  á  que  perteneíico, aun 

que  todos p iensan  com o yo  en  este asun to . Ahora 

no m e acu e rd o  d e q u e  soy de fracc ión  a lguna: rae 

acuerdo  de que  fu l siem pre  m oderado , y q u e  este 

pa r tido  ha profesado constan tem ente  la  d oc tr ina  de  

la  independencia  de  la  Iglesia en  sus dotaciones 
¿No t ien e  p resen te  el S r .  Sa lav e rr ía  cómo se m ar  

caban  las c an d id a tu ra s  de  los m oderados e n  los 

añ o s  de  i l ,  42 y  ■ í j  y  poste rio res , coutrastando  

con  otras? P u es  uno d e  sus  lem as e ra  el de  ia  do 

lacioH seguro  ó independíenle  de  la  Iglesia y  sus  

m in is tro s .  ^ 0  es d e  ahora ,  Sr. S a lav ert ia ,  e l profe 

sa r  yo  estas  op iniones, q u e  profeso no p o r  perte  

n ece r  i  u n a  d e te rm in ad a  fracción, sino po r un 

sen tim iento  catóhco  que  m e hace la m e n ta r  c se em  

peño d e  íiiterveRÍr el Estado eu  todo lo  q u e  con 

c ierne  al Gobierno in te r io r  de  la  Iglesia.

Po r  lo  d e m a s ,  no  c rea  el S r .  S a lav e rr ía  que  yo 

defiendo la  adm in is trac ión  d iocesana á que  ha 

a lu d id o ,  ind icando que se le  d aba  p e r  el Clero un  
no m b re  que  p ru d en tem en te  h a  ocu ltado , y  q u e  yo 

menos p ru d e n te  no  ocu lta ré ;  diocleciaitas  l lam aban  

á  las  Ju n ta s  creadas desde  IG'iU; pero  observe  su  

señ o r ía  que  nunca  h a n  llam ado dioclecianos á  los 
Obispos, po rque  los  Obispos e n  su  diócesis cada 

cu a l ,  seg ú n  las  an tig u a s  costum bres, a tend ían  

to d as  las necesidades, y  si pud o  h ab er  a lg ú n  abu 

so, q u e  uo uiego, nu n ca  l lega ron  adonde  llegan 

h o y ,  n i  a fectaban al E stado , ni t rascendian  á  los 

dem as los que  pudiese  haber.

Pe ro  dice  S. S .  que  en aquel t iem po, al paso 
que  hab ia  Curas que  es taban  m u y  bien  dotados, 

h a b ia  o tros que apenas a lcanzaban  50 d ucados  de  

la  ren ta  de l diezmo. C ierto .  Y  con tinuaba  S. S. di 

ciendo que  en g en era l  todos los indiv iduos del 

Clero están  h o y  m ejor d o tad as ,  a u n q u e  no p e rc i  
ban aquellas  p ingües r e n ta s  de  lo  an tig u o ,  a lud íen  

do á  las  del Arzobispo de Toledo, que  ten ia  3 ó 

m illones de  ren ta  cada  año.

S i cree  e l  S r .  Salaverría  que  yo vengo á ped ir  
que v u e lv a  eso, se  equ ivoca ; pero  a u n q u e  no lo 

qu iero ,  tam poco  soy p a r tid a r io  de  esas igualdades 
que pa rece  que  le g u s tan  t a n to á  S . S . ,  p o rq u e  a r  

ranean  de u n  p r incip io  que  se h a  ado p tad o  aquí 
y  que  se q u ie re  llevar á  todas p a r te s  sin concíen  

cia , s in e x ám e n  y  sin conocim ien to  de las  c ircuns 
tancias p a r ticu la res  de  cada caso. Aquí se dice 

cu ra to  de e n tra d a .  5,300 rs . ,  por ejempUi, y lo  

mism o se señala  esa can tidad  en u n a  com arca  en 

que  esa can tidad  es bastan te  p a ra  v iv ir  decente 

m en te ,  com o allí donde  no basta  p a ra  v iv ir ,  y  don

de sucede lo  que en pueblos s i tu ad o s  á  las  p u e r ta s  

de M adrid , en  q u s  esa  can tidad  no  basta  p a ra  lo 

m ás  preciso p a ra  la  vida.
Dejándolo p ues  com o yo propongo á la  o rg a n i ­

zación y  d istr ibución d e  los Obispos q u e  conocen 
las lo ea l id ad esy  las  c ircu n stan c ias  p a r ticu la res  de 

cada c u ra to ,  y  p u ed en  y  deben ap rec ia r  las p e r ­
sonales  do los Pá rrocos ,  se  conseguiría  u n a  d i s t r i ­

bución m ás equ ita tiva .  La cau sa  de  que  esa  c la s i ­

ficación n o  sea ia  q u e  co rresponde , la  saben  todos 

los señores diputados: a r ran ca  de  u n  p r incip io  que  
necesariam ente  h a  tenido que  t r a e r  consigo c ie r tas  

desigualdades. Se tom aron  en  c u en ta  p a ra  hacer la  

tas  condiciones re la tivas á  la  personalidad  de los 

P á r r o c o s , y  com o no pud iero n  ap rec ia rse  otras 

c ircunstanc ias  tan to  como aq u e lla ,  hub o  de r e s u l ­

t a r  que  donde el Pá rroco  llevaba  t re in ta  ó c u a ­

ren ta  años de  fe rv ic io  en  su clase, se consideró  el 

c u ra to  de  té rm in o , sin a ten d e r  ai n ú m ero  de ve ­

cinos q u e  a q u e l  c u ra to  ten ia .  Quedó h ech o  el a r ­

reglo , falleció aquel Párroco , y  e l  c u ra to  siguió y 

sigue  teniendo u n a  ca tegoría  que  no le  co rresp o n ­

d e r ía ,  e stim adas las  condiciones d e  loca lidad  y 

o tras  q u e  pueden ser  acc iden tales  y  p asa je ras  tam ­

bién. P n r  este orden  h a y  o trasco sas  q u e se r ía  p ro ­

lijo  e n u m e ra r ,  y  q u e  el Estado no p u e d e  n i  debe 

t r a ta r ,  sino  la  au to ridad  de los o rd inar ios  d ioce ­
sanos. Estos saben  rem ediarlos p e rfec tam en te ,  p o r ­

q u e  p u ed en  hacer lo  con caba l conocim iento de  

causa. Sobre todo, señores, m e  p a rece  q u e  es una  

cosa m u y  óbvia y  m u y  sencilla  d t^a r  á  los seño­

res  Obispos que  se  en tien d an  con su  g rey  y  con 

sus  pastores , y  no m ezclarnos noso tros en  eso que  no 

entendem os. Ya veo sin em bargo  que  e s to n o  a g r a ­

d a  al S r .  Salaverría , y  que  no puedo  e sp e ra r  lo  que 

m e prop ina  y  esperaba  d é l a  comision de su  p r e ­

sidencia, que  era  que  se hiciese a lg u n a  indicación 
p a r a  que  m ás ade lan te ,  y a  que  hoy  no es posible 

h ace r lo ,  s e  d ir ig ie ran  las  cosas por e l  cam ino que 

yo  h e  ind icado . De todos modos, si hoy  no se  p u e ­

de ,  po rque  no  se quiere , y o  h e  p ro cu rad o  c u m ­

p l i r  m i deber, y  qu izá  llegue u n  d ía  en  que  la  d o ­

tac ión  del Clero y  del c u l to ,  p o r  convencimiento 

de todos y  en la  fo rm a  q u e  c o r re sp o n d e , no  sea 

u n a  sección de l p resupuesto  de  G racia  y  Jus tic ia ,  

sino  lo que  d ebe  ser  p a ra  b ien  d é l a  Iglesia y  del 

Estado.

PA RTE RELIGIOSA.

S a s t o s  b e  n o i .  Son B ernabé, Apóstol.

S a n t o s  d e  m a S a w a .  San N a za r io ,  y  San Onofre, 

A n a co re ta .
COLTOS.

Se gana el Jub ileo  de  C uaren ta  Horas en  el o r a ­

torio  del Caballero de  Gracia , donde  es el segando  

d ía  de  la  novena  del Santís im o Sacram ento: á  las 

diez hab rá  Misa m ay o r  con serm ón, que pred icará  

D. Diego Villalonso, y  por ia  ta rd e  en los ejercicios 

D. Cesáreo González Llanos.
C ontinúan las novenas de l Sagrado  C orazon de 

J e sú s  en  las  T rin itarias  y  en  Santo  Tom ás, y  las 

de  San Antonio de  Pád u a  en  Monserrat, San ta  Ma­

ría , Santa Cruz, San Francisco , San J u s to  y  en San 

Ant*nio del Prado .

V i s i t a  p e  C ó r t e  p e  M a r í a . — N uestra  Señora 
dol P i la r  en  Monaorrat ó la  de l m ism o T ítulo en 

San Andrés.

Se reza  d e  San  Ju a n  y 

doble y  co lor blanco.

San  Facundo , con r i to

ANUNCIOS.

MEDITACIONES
DE C O L O R  
CLARO, p o r

u n  a u to r  oscuro . Esta coleccion de a r tícu lo s  | y  
poesías, e logiadas p o r  la  p rensa  en  genera l,  c u an ­
do se publicó , se vende en las principales l ib re r ías  
de  Madrid á 8 rs. y en  prov incias  á 10.

L a adm in istrac ión  d e  Ei. P m s .vjiiesto se rv irá  
tam bién  los pedidos que  se la  hagan .

B A S O S  m  L O E C I I E S .

La tem porada  d e  estos baños p r incip ia  en  15 de 
Ju n io  y  concluye  en  15 de Se tiem bre. Los billetes 
de  la  diligencia que sale de  T orrejon  p a ra  el e s ta -  
b iecimienlo se despachan  en  la  calle  de  las H u e r ­
tas; n ú m .  ' í l ,  todos los d ias  d e  nueve  á doce po r 
]a  m aftaua y  do tres á seis po r la  ta rde .

B A N C O  D E  P R E V IS IO N  Y S E G U R ID A D .
Presiden te ; Excm o. señ o r  co n d e  de l Asalto  y  

m arques  de  Ceballos, prop ieta rio .
V ice-presidente; D. Antonio Aparisi y  Guijarro, 

d ip u ta d o  á Cortes y  prop ietario .
Secre ta r io :  D. José  de  Córdova, p rop ie ta r io .
D irector gepera l:  D. Federico  d e  Salido y  Bal­

des, p rop ie ta r io .
D irec te r  a d ju n to ' D. José  Mur y  VÜanova, abo ­

gad o  y  p rop ie ta r io .
Capital ingresado: r s . v n .  3 ! í . 0 ‘. í ® , í l 3 J í , 3 í > .
E sta  com pañía  es la  ún ica  en su  c lase  que  ex c lu ­

y e  te rm inan tem en te  d e  sus es ta tu tos toda  op e ra ­
c ión  basada en  el crédito  personal-, coloca su  capital 
sobre j o r o n í i a  m a ter ia l  in te rv ienen  en
sus operaciones los  consejeros; l iqu idación  m e n ­
sual:  adm ite  imposiciones desde 10 r s . ;  beneficio 
abonado  p o r  té rm ino  m edio , 74 cén tim os po r 100 
a l  m es ,  (jue equ iva le  al 9 ,58 a l  año.

Dirección general: calle d e  San  Agustín , 3 .— (IJ. 
g rande .)

D R .^ A S  ORIGIX.VLES EN VERSO
p o n  E L  P B E S II ÍT E R O

D « n  J o s é  M a r í a  L c o n  y  D o m í n g u e z .
Los d ram as  que  anunciam os ofrecen una  lec tu ra  

am ena , c r is tian a  y  a ltam en te  m oraiizadora ,  r e ­
creando  los ánim os coi» las t ie rn a s  escenas que  en 
ellos se p resen tan , y  haciendo  aborrec ib le  e  vicie 
y  am ab le  la  v ir tud .

Ofrecen tam bién  la  v en ta ja  de  q u e ,  sin p e rd er  
p o r  eso su  ín te res ,  carecen  de p e rsonas  de  bello 
sexo, lo  cu a l  pe rm ite  q u e  puedan  ser  rep resen tad a !  
p o r n iños e n  los colegios.

PRECIOS.
Los M á rtires  patronos de Cádi2, en  tres

ac to s .................................................................
E l Angel de l Puig-C erdá, en t re s  actos.
D um as, ó la  ku id a  d  Egipto, en dos actos.

T om ando  los t res  eu 20 rs.
Los ped idos se d ir ig irán  al a u to r ,  calle  d e  la  

C o m p añ ía ,  n ú m . 8 ,  Cádiz.

EMPRÉSTITO ROMANO
y  p n p e i  d e l  Ewtndo.

Se com pra  d e  a n a  y o t ra  clase d« d ichos c réd i ­
tos en  p eq u eñ as  y  g ran d es  pa r tidas .  Diríjanse _á 
D. Manuel Mosácula, calle de  la  V ictoria , n ú m . 7* 
e scrito rio .  15 [Xúm. 432. 0 .  y  P .  1— 1)

8 rea lrs .  
7 .
6 •

E d i to r  r e s p o n s a b le : D. M a n u e l  o e  Tomás

Im pta .  de  El PsMSAMiesto EspaSo i , Velayo, S4.

Ayuntamiento de Madrid




